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JORGE, N.L. Avaliação de Resiliência dos Serviços de Abastecimento de Água frente a 

Cenários de Seca: estudo de caso no Município de Jundiaí/SP. 2022. Dissertação (Mestrado) 

- Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo, São Carlos, 2022. 

RESUMO 

O risco da ocorrência de eventos climáticos extremos cresce com o aumento da 

temperatura média global, podendo trazer impactos negativos e gerando diversas consequências 

sociais, ambientais e econômicas. Assim, é provável que muitos setores da sociedade sejam 

afetados, como o setor de saneamento e consequentemente os sistemas de abastecimento de 

água. Diante desta problemática, um conceito chave é o da resiliência, que mostra o quanto um 

sistema é capaz de se reorganizar, aprender e se adaptar diante dos efeitos de perturbações, 

como aquelas causadas por eventos de seca. Portanto, visando a minimização dos impactos 

nestes sistemas, é necessário melhorar sua resiliência, por meio de ações proativas, como a 

aplicação de um modelo para avaliar a resiliência para estes serviços. Sendo assim, é importante 

que este conceito esteja institucionalizado nos processos de gestão do setor, visando melhorar 

seu planejamento. Portanto, a presente pesquisa tem como objetivo geral elaborar um modelo 

de avaliação de resiliência para operadoras de abastecimento de água frente a cenários de secas. 

A pesquisa consiste na seguinte metodologia: i) Revisão da literatura; ii) Percepção dos atores 

interessados; iii) Elaboração e aplicação do modelo; e iv) Avaliação e validação do modelo. A 

partir da análise da bibliografia e de documentos técnicos se estabeleceu as dimensões para 

compor o modelo, sendo elas: “Gestão do Risco Climático”; “Robustez”; “Desenvoltura”; e 

“Recuperação”. Também foram identificadas as práticas para melhoria de resiliência, as quais 

foram adaptadas para compor seus indicadores. O modelo elaborado foi aplicado na operadora 

de abastecimento de água DAE S.A.- Água e Esgoto do município de Jundiaí, o qual apresentou 

uma resiliência no valor de 78,7. Além disso, foi analisada a resiliência de cada uma das 

dimensões, sendo que “Gestão do Risco Climático”, “Robustez” e “Recuperação”, 

apresentaram uma resiliência alta, e a dimensão “Desenvoltura”, apresentou uma resiliência 

média. Após a aplicação e análise dos resultados do modelo elaborado, este foi validado 

juntamente com a operadora, por meio de uma oficina e um formulário, onde se concluiu que o 

modelo e seus indicadores podem ser considerados relevantes, representativos para seu contexto 

e adaptáveis para ser aplicado em outras operadoras. Neste sentido, o modelo de avaliação de 

resiliência elaborado auxilia as operadoras de abastecimento de água a enfrentarem os impactos 

advindos de eventos de seca, já que além de permitir uma análise da resiliência total, também 

possibilita a visualização dos pontos que apresentaram maior vulnerabilidade, ou seja, aqueles 

que precisam de mais atenção, se classificando, portanto, como uma ferramenta importante na 

tomada de decisão e priorização de ações. 

Palavras-chave: Modelo de Avaliação; Eventos Climáticos Extremos; Indicadores. 
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ABSTRACT 

The risk of the occurrence of extreme weather events grows with the increase in the 

global average temperature and it can have negative impacts, as social, environmental and 

economic consequences. Thus, it is likely that many sectors of society will be affected, such as 

the sanitation sector and consequently the water supply systems. Faced with this issue, a key 

concept is that of resilience, which shows how much a system is able to reorganize, learn and 

adapt to the effects of disturbances, such as those caused by drought events. Therefore, to 

minimize the impacts on these systems, it is necessary to improve their resilience, through 

proactive actions, such the application of a model to assess the resilience of these services. 

Accordingly, it is important that the concept of resilience be institutionalized in the management 

processes of the sector in order to improve its planning. Therefore, this research has as general 

objective to elaborate a resilience assessment model for water supply facing future drought 

scenarios. The survey consists of the following methodology: i) Bibliographic survey; ii) 

Perception of stakeholders; iii) Elaboration and application of the model; and iv) Evaluation 

and validation of the model. From the analysis of the bibliography and technical documents, 

the dimensions to compose the model were established, namely: “Climate Threat”; 

"Robustness"; “Fulness”; and “Recovery”. Practices for improving resilience were also 

identified, which were adapted to make up its indicators. The model developed was applied in 

the water supply company DAE S.A.- Água e Segoto in the municipality of Jundiaí, which 

showed a resilience of 78.7. In addition, the resilience of each of the dimensions was analyzed, 

with “Climate Threat”, “Robustness” and “Recovery” showing high resilience, and the 

dimension “Fulness”, showing medium resilience. After applying and analyzing the results of 

the developed model, it was validated with the company, through a workshop and a form, where 

it was concluded that the model and its indicators can be considered relevant, representative for 

its context and adaptable to be applied in other companies. Therefore, the resilience assessment 

model developed helps water supply companies to face the impacts arising from drought events, 

because it allows the analysis of the total resilience and the visualization of the points that 

presented greater vulnerability. So, it allows to see the points that need more attention, being 

classified as an important tool in decision-making and prioritizing actions. 

Keywords: Assessment Model; Extreme Weather Events; Indicators. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - IPCC (2014), indica que o 

risco da ocorrência de eventos climáticos extremos cresce com o aumento da temperatura média 

global, o que sugere a necessidade de um planejamento e adequação de infraestruturas, 

principalmente aquelas associadas aos recursos hídricos. 

Um conceito chave diante desta problemática é o da resiliência, que mostra o quanto um 

sistema é capaz de resistir ou se adaptar para manter um nível aceitável de funcionamento e 

estrutura, quando exposto ao risco (ESTRATÉGIA INTERNACIONAL DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA A REDUÇÃO DE DESASTRES – ISDR, 2004). 

Os impactos causados pela emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE) decorrentes das 

atividades antrópicas, poderão acarretar no aumento da temperatura terrestre, causando 

mudanças climáticas globais, como modificações nos padrões de chuvas e alterações na 

distribuição de eventos extremos, como secas e inundações, se caracterizando como um cenário 

de incertezas e preocupações (NOBRE, 2001; RIBEIRO 2008; IPCC, 2014; ESPÍNDOLA e 

RIBEIRO, 2020). Estas mudanças poderão trazer impactos negativos, gerando consequências 

sociais, ambientais e econômicas, e dessa maneira muitos setores da sociedade serão afetados, 

como o setor de saneamento, e, portanto, os sistemas de abastecimento de água. 

As Mudanças Climáticas podem ser definidas como as mudanças do clima no tempo 

devido à variabilidade natural e/ou resultado das ações antrópicas (IPCC, 2001), sendo 

relacionada à tendência de alterações estatisticamente significativas da média climatológica que 

persiste por um longo período. Já a variabilidade climática é definida como variações das 

condições climáticas em torno do estado médio, sendo que a diferença entre os dois conceitos 

está em suas escalas temporais e espaciais (ANGELOCCI; SENTELHAS, 2007; SILVA; 

GRIMM, 2017). 

Considerando que o Brasil tem como desafio colocar esforços alinhados aos 

compromissos (inter)nacionais da sociedade frente aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), -o que segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) inclui assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 

todos, sendo um de seus objetivos a universalização destes serviços (PNUD, 2019) - e que a 

constituição Federal estabelece o direito fundamental social à saúde, -sendo, portanto, dever do 

Estado instituir diretrizes para o saneamento básico (BRASIL, 1988) -, é importante pensar em 

medidas que diminuam tais impactos sobre o setor.
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Embora o setor tenha avançado nos últimos anos, ainda há diversas áreas com falta de 

acesso aos serviços de saneamento básico1, as quais geralmente estão relacionadas com a 

desigualdade social e a pobreza (BATES et al., 2008; TEIXEIRA, 2011). De acordo com o 

relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF), em todo o mundo, cerca de 2,1 bilhões de pessoas não têm acesso à água 

com qualidade segura para o consumo humano (WHO; UNICEF, 2017).  

Sendo assim, as mudanças climáticas tornam mais crítico este cenário, se caracterizando 

como um impacto adicional a estes sistemas, pois trazem consequências como mudanças na 

disponibilidade de água, devido às alterações nos padrões de precipitações (BATES et al., 

2008). Considerando que a maior parte destes problemas exigem tempo para serem resolvidos, 

é necessário um planejamento com caráter proativo.  

Um exemplo desses impactos das mudanças climáticas no Brasil foi a seca de 2013-

2015, que levou à uma redução significativa dos recursos hídricos e causou impactos negativos 

no Sistema Cantareira, acarretando na redução no abastecimento de água para a população da 

região metropolitana de São Paulo, que chegou a 14 m³/s em março de 2015, sendo que no 

início da crise, apresentava um valor de 33 m³/s (MARENGO et al., 2015; COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, 2015).  

A seca na região afetou diretamente os volumes de água armazenados no reservatório, 

o qual no fim do verão de 2013-2014, chegou ao nível mais baixo da série histórica: 13,4%. A 

sociedade sofreu diversos problemas como consequência deste evento, já que em algumas 

regiões, a população passou a depender de caminhões-pipa e de alternância de abastecimento 

entre os bairros (rodízio). Além disso, também prejudicou diversos setores da sociedade, como 

a indústria, agricultura, hospitais, entre outros (MARENGO et al., 2015). 

Recentemente, diversos meios de comunicação, tem alertado sobre os baixos níveis em 

que o Sistema Cantareira opera, indicando a possibilidade de uma nova crise hídrica. Segundo 

uma notícia publicada no G1 (VIEIRA, 2020), choveu 20% a menos do que o previsto para a 

região entre 2019 e novembro de 2020 sendo que em dezembro de 2020, o Cantareira operava 

com 33,8% da sua capacidade, e no período pré-crise hídrica em 2013, o sistema operava com 

uma média de 44,11%. 

                                                                    
1A Lei nº11.445/07, alterada pela Lei nº 14.026/20, estabelece saneamento básico como um conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos; e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). A presente 

pesquisa tem seu foco apenas nos sistemas de abastecimento de água. 
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Sendo assim, a resiliência é um conceito bastante importante para estes sistemas, já que 

possibilita a sua reorganização, aprendizado e adaptação em relação aos efeitos de perturbações, 

como aquelas causadas pela seca. Tal conceito pode apresentar diferentes definições, porém, 

para os sistemas de abastecimento de água, a definição mais frequente apontada na literatura 

desta pesquisa, refere-se à capacidade de o sistema atender a demanda durante situações de 

emergências, sendo, portanto, necessário o seu fortalecimento, diminuindo as vulnerabilidades 

e aumentando a capacidade de resposta e recuperação frente os impactos. 

A resiliência pode englobar ações relacionadas a infraestrutura; liderança; aprendizagem 

e educação; planejamento; colaboração regional; legislações e políticas; financeiro; equipe e 

pessoal; transparência; gestão com foco na adaptação; identificação e priorização de tecnologias 

e sistemas de gerenciamento capazes de se adaptar a uma ampla gama de cenários climáticos 

em potencial.  

Sendo assim, reforça-se a necessidade de um planejamento que vise a minimização dos 

impactos causados pelos eventos climáticos extremos, principalmente aqueles relacionados à 

seca, o qual será o recorte desta pesquisa. 

A Figura 1 apresenta um quadro conceitual desta pesquisa. 
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Figura 1. Quadro conceitual da pesquisa 

 
Fonte: Autora, 2022. 

1.1 PREMISSAS E PRESSUPOSTOS  

A partir da contextualização apresentada, o problema de pesquisa deste projeto está na 

dificuldade em medir a resiliência dos serviços de abastecimento de água frente aos impactos 

de eventos climáticos extremos, mais especificamente aqueles relacionados à seca, 

considerando sua complexidade, já que envolve incertezas, aleatoriedade e a necessidade de 

considerar não apenas a operadora e todos os seus setores, mas também o contexto em que ela 

se insere.  

Estudos com o enfoque na resiliência têm sido realizados no contexto internacional, 

como o proposto por Fisher et al (2010), que consiste em um índice americano que avalia a 

resiliência de infraestruturas, incluindo sistemas de água e esgoto. A ARCADIS (2018) também 

desenvolveu um modelo focado na infraestrutura dos serviços de abastecimento de água do 
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Reino Unido; e o Instituto Americano de Normas Nacionais dos Estados Unidos (ANSI) criou 

um índice para os sistemas de água (ANSI, 2010).  

Apesar dos estudos encontrados, destaca-se a existência de pouco material que avalie a 

resiliência dos serviços de abastecimento de água para o contexto e a realidade brasileira, sendo 

que tal pressuposto foi confirmado por meio dos resultados desta pesquisa. Ou seja, os estudos 

internacionais precisam de uma adaptação para serem aplicados ao contexto nacional, já que 

existem grandes diferenças como àquelas relacionadas aos eventos extremos característicos de 

cada país; ao clima; e à realidade da população e dos serviços de abastecimento de água. 

Sendo assim, as seguintes perguntas de pesquisa são pertinentes:       

● Como avaliar a resiliência das operadoras de abastecimento de água frente a cenários 

de seca?  

● Quais são os impactos das mudanças climáticas nos sistemas de abastecimento de 

água?      

● Frente a eventos climáticos extremos, o que torna as operadoras de abastecimento 

de água mais resilientes?  

● Há modelos de avaliação de resiliência frente a eventos climáticos extremos 

utilizados para os serviços de abastecimento de água que estão sendo aplicados? 

Estes modelos são robustos e aderentes para a realidade do Brasil?  

● Qual o nível de resiliência do serviço de abastecimento de água no município de 

Jundiaí? Quais lições podem ser aprendidas a partir da aplicação de avaliação de 

resiliência frente a cenários de secas no contexto desta operadora?  

 Portanto, considerando a necessidade de planejamento frente às incertezas dos impactos 

de eventos climáticos extremos no setor, principalmente aqueles relacionados às secas, destaca-

se que a incorporação de um modelo para avaliar a resiliência de operadoras de abastecimento 

de água em sua gestão e operação, pode ajudar a prever futuros problemas e crises, melhorando 

seu planejamento e tomada de decisão. 

1.2 OBJETIVOS 

A presente pesquisa tem como objetivo geral elaborar um modelo de avaliação de 

resiliência para operadoras de abastecimento de água frente a cenários de secas, sendo os seus 

objetivos específicos:  

● Levantar os impactos potenciais das mudanças climáticas e eventos extremos, com 

foco na questão da seca e nos sistemas de abastecimento de água; 
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● Identificar dimensões e indicadores para a elaboração do modelo de avaliação de 

resiliência; 

● Levantar práticas que tornem as operadoras mais resilientes e identificar quais 

poderiam ser utilizadas para melhorar a resiliência da operadora do município de 

Jundiaí; 

● Avaliar e discutir a capacidade de resiliência da operadora de abastecimento de água 

do Município de Jundiaí frente a cenários de secas.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este item apresenta a fundamentação teórica desta pesquisa, a partir das seguintes 

temáticas: 2.1) Mudanças climáticas e eventos climáticos extremos; 2.2) Saneamento básico e 

o sistema de abastecimento de água; e 2.3) Resiliência. 

2.1 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS 

O aumento da concentração de gases de efeito estufa (GEEs) na atmosfera, como o 

dióxido de carbono (CO₂), ozônio (O₃), metano (CH₄) e óxido nitroso (N₂O) acarreta no 

aumento da temperatura terrestre, sendo que as emissões destes gases aumentaram desde a era 

pré-industrial, em grande parte pelo crescimento econômico e populacional, e atualmente são 

as mais altas da história (MOREIRA; GIOMETT, 2008; IPCC, 2014). 

As mudanças climáticas causam impactos nos sistemas naturais e humanos em todos os 

continentes e nos oceanos (IPCC, 2014). O aumento da temperatura da Terra pode levar a 

eventos climáticos extremos, definido por Marengo (2009) como “valores discrepantes de um 

estado climático médio [...]”, os quais ocorrem em escalas temporais variadas, sendo os de curto 

prazo os eventos que apresentam maior potencial para impactos negativos causados por 

atividades humanas. Moreira e Giomett (2008), trazem como exemplos de eventos climáticos 

extremos as enchentes cada vez mais frequentes e as secas cada vez mais intensas. 

Segundo Dias (2014), no caso das enchentes e da visibilidade imediata de seus impactos, 

como o alagamento das margens, -que atinge cidades e áreas agrícolas-, é também imediato o 

estabelecimento da situação extrema. Já no caso das secas, que se estabelece aos poucos e 

impacta os recursos hídricos de forma gradual, é mais difícil perceber de imediato a situação 

extrema.  

É preciso considerar que mesmo que as emissões diminuam rapidamente, os efeitos do 

aquecimento global serão sentidos por muito tempo. Também não é possível esperar por 

certezas científicas para se adotar medidas que minimizem os impactos causados pelas 

mudanças climáticas e eventos extremos. Sendo assim, é fundamental que os cenários 

elaborados até o momento, resultantes de pesquisas em todo o mundo, sejam levados como base 

para a organização dos países e para a tomada de decisão (RIBEIRO, 2008). 

Nesse contexto, em 1988 foi fundado o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas - IPCC, com objetivo de fornecer informações científicas que podem ser usadas para 

desenvolver políticas climáticas para os governos de todos os níveis (IPCC, 2019). 

Em 1992, durante a Rio 92 foi elaborada a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima - CQNUMC, com objetivo de estabilizar as concentrações de gases do efeito 
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estufa na atmosfera e o aumento das temperaturas globais antes de atingir níveis alarmantes 

(DUARTE, 2019; MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA, 2019b). Os países que 

assinaram o texto base se reúnem anualmente para negociação de acordos climáticos 

internacionais, durante as Conferências das Partes (COPs) (DUARTE, 2019). 

Este evento gerou também a Agenda 21 Global, que busca um novo padrão de 

desenvolvimento mais sustentável, com base em um documento que visa um equilíbrio entre a 

proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento econômico (PINHO, 2017). 

O Protocolo de Quioto, que foi criado em 1997 e entrou em vigor em 2005, constitui 

um tratado complementar à CQNUMC, o qual define metas de redução para os países 

desenvolvidos e aqueles considerados responsáveis históricos pelas mudanças climáticas 

(MMA, 2019c).   

Em 2015, na 21ª Conferência das Partes (COP21) da CQNUMC, que ocorreu em Paris, 

um novo acordo foi adotado, com o objetivo de fortalecer a resposta global sobre as ameaças e 

impactos decorrentes das mudanças climáticas. O Brasil concluiu o processo de ratificação do 

Acordo de Paris em 2016, o que tornou suas metas compromissos oficiais (MMA, 2019a). 

Na Conferência Rio +20, realizada duas décadas após a Rio 92, discutiu-se a elaboração 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), pautados pela Agenda 21, sendo que o 

documento foi adotado em 2015 pela Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável (PINHO, 2017). 

Os ODS apresentam 17 objetivos e 169 metas, baseados nos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), sendo que o 13º objetivo diz respeito às medidas urgentes 

para combater a mudança climática e seus impactos, englobando conceitos como resiliência, 

adaptação, riscos, entre outros (NAÇÕES UNIDAS BRASIL - ONU, 2019). 

A Lei nº12.187/09 institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC, 

visando compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a proteção do clima; reduzir 

as emissões de gases do efeito estufa; promover medidas para adaptação às mudanças 

climáticas; etc. (BRASIL, 2009).  

Já a Portaria nº 150/16, institui o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima, 

visando a “gestão e redução dos riscos climáticos[...], de forma a aproveitar as oportunidades 

emergentes, evitar perdas e danos e construir instrumentos que permitam a adaptação dos 

sistemas naturais, humanos, produtivos e de infraestrutura” (BRASIL, 2016). O plano considera 

11 estratégias setoriais e temáticas, sendo que a questão do saneamento é abordada na temática 

Recursos Hídricos (MMA, 2015). 
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Segundo o documento “Climate Change and Urban Water Utilities”, publicado pelo 

Banco Mundial (DANILENKO et al., 2010), cada vez mais é importante considerar os impactos 

das mudanças climáticas nos projetos, construções e manutenção de infraestruturas do setor 

hídrico, sendo que os serviços de abastecimento de água estão enfrentando a necessidade 

crescente de melhoria na sua gestão e infraestrutura associada. 

2.2 SANEAMENTO BÁSICO E O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 Este item apresenta definições e aspectos relevantes do Saneamento Básico e dos 

Sistemas de Abastecimento de Água, o qual foi foco desta pesquisa. 

2.2.1 SANEAMENTO BÁSICO 

O saneamento básico é um dos fatores importantes para definir o índice de 

desenvolvimento de um país. É um direito fundamental garantido pela constituição Federal e 

necessário para uma vida saudável e um meio ambiente sadio (BRASIL, 1988). 

A Lei nº 11.445/07, alterada pela Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, estabelece o 

saneamento básico como um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos; e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). 

Os serviços públicos de saneamento básico devem ser prestados com base em alguns 

princípios definidos pela Lei nº 11.445/07, como a universalização do acesso; adequação à 

saúde pública e à proteção do meio ambiente; adoção de métodos, técnicas e processos que 

considerem as peculiaridades locais e regionais; articulação com políticas públicas; eficiência 

e sustentabilidade econômica; controle social; segurança, qualidade e regularidade; integração 

de infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos; entre outros 

(BRASIL, 2007). A Lei nº 14.026/20, em seu artigo 4, parágrafo 2, determina que caberá à 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA instituir estes princípios de maneira 

progressiva (BRASIL, 2020). 

Os serviços de saneamento são extremamente importantes para proteger a saúde da 

população, proteger o meio ambiente e minimizar os impactos da pobreza (TEIXEIRA; 

GUILHERMINO, 2006), sendo que envolve a atuação de múltiplos agentes institucionais, já 

que está relacionado à qualidade de vida, saúde, educação, trabalho e ambiente (LEONETI; 

PRADO; OLIVEIRA, 2011). 

O planejamento dos serviços públicos de saneamento é essencial para sua gestão e 

ocorre em dois níveis: o primeiro, por meio do Plano de Saneamento Básico, o qual fornece 

diagnóstico e propõe objetivos, metas, programas, projetos e ações para alcançá-los; o segundo, 

por meio do planejamento da gestão dos serviços, que executa as ações estratégicas 



10 
 

administrativas e técnicas, para a prestação, regulação, avaliação e fiscalização dos serviços 

(PEIXOTO, 2013). Portanto, estas políticas e instrumentos associados contribuem para 

melhorar a resiliência da empresa, por meio dos Planos de Segurança da Água (PSA), Planos 

de Saneamento Básico, entre outros. 

A Lei nº 11.445/07, em seu artigo 52, estabelece que a união deverá elaborar o Plano 

Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB, o qual deverá conter: a) objetivos e metas para 

universalização dos serviços de saneamento básico; b) programas, projetos e ações para 

alcançar os objetivos e as metas da Política Nacional de Saneamento Básico; c) incluir as 

populações de baixa renda, áreas indígenas, reservas extrativistas e comunidades quilombolas; 

entre outros (BRASIL, 2007). 

O plano de saneamento básico é um instrumento indispensável, que deve ser elaborado 

pelos municípios e revisado periodicamente, em prazo não superior a 10 anos (BRASIL, 2020). 

Deve apresentar objetivos, metas e ações nacionais e regionais, partindo da análise da realidade 

local, com o objetivo de melhorá-la (ITB, 2012). 

A responsabilidade em relação ao saneamento é compartilhada entre: a) Governo 

Federal, responsável por instituir a política nacional e garantir grande parte dos investimentos 

em saneamento básico, sendo que existe uma divisão de responsabilidade entre diversos 

ministérios; b) Governos Estaduais, que atuam na prestação dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário e; c) Governos Municipais, responsáveis pela elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento e pelo envolvimento da sociedade (INSTITUTO TRATA BRASIL 

- ITB, 2012). 

Outro instrumento é o Plano de Segurança da Água, que tem caráter preventivo para 

garantir a segurança da água para consumo humano e tem por objetivos: prevenir ou reduzir a 

contaminação dos mananciais de capacitação; eliminar a contaminação de água; e identificar e 

priorizar os perigos e riscos nos sistemas de abastecimento e propor soluções alternativas, desde 

o manancial até o consumidor (MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS, 2012), se caracterizando em 

um importante instrumento frente às incertezas que o setor pode enfrentar. 

2.2.2 SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 O Artigo 5º da Portaria nº 888/21 define o sistema de abastecimento de água para 

consumo humano como uma “instalação composta por um conjunto de obras civis, materiais e 

equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao 

fornecimento coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição” (BRASIL, 2021). 

 A Figura 2 mostra um diagrama simplificado de um sistema de abastecimento de água, 

representando as seguintes etapas (BRASIL, 2011; ARENALES, 2019): 
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a) Manancial: fornece a água que será processada, podendo ser superficial ou 

subterrâneo; 

b) Captação: ocorre a retirada da quantidade de água necessária para o abastecimento; 

c) Adução: transporte de água bruta ou tratada entre o manancial, estação e tratamento 

de água, reservatórios e rede de distribuição por meio de linhas adutoras, podendo ocorrer por 

gravidade ou por meio de estações elevatórias.  

d) Tratamento: procedimento em que a água bruta é tratada por processos físicos, 

químicos ou uma combinação destes, visando atender o padrão de potabilidade e a qualidade 

necessária para o consumo humano; 

e) Reservatório: local onde a água tratada é armazenada para o abastecimento, mantendo 

determinada pressão nas redes de distribuição; 

f) Rede de Distribuição: formada por tubulações e seus acessórios, destinados a 

distribuir a água tratada até as ligações prediais; 

g) Ligações Prediais: conjunto de tubulações situado entre a rede de distribuição de água 

e o consumidor final. 

Figura 2. Diagrama Simplificado de um Sistema de Abastecimento de Água 

 
Fonte: Adaptado de Arenales, 2019. 

Os sistemas de abastecimento de água enfrentam diversos desafios diariamente, como 

desastres naturais, problemas com a qualidade da água, infraestruturas antigas, vazamentos, 

entre outros. Além disso, as prestadoras de serviço precisam lidar com as incertezas no 

suprimento e na demanda de água frente às mudanças climáticas e o crescimento populacional 

(AGÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DOS ESTADOS UNIDOS - EPA, 2015). 
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No caso dos serviços de abastecimento de água, as mudanças climáticas poderão causar 

impactos negativos no setor, visto que, segundo Marengo (2009), mudanças na variabilidade 

climática aumentam as incertezas no processo de gestão das águas, já que aumentam a 

vulnerabilidade do sistema.   

2.3 RESILIÊNCIA  

O conceito de resiliência é bastante amplo e varia conforme o contexto, o autor e a área 

que se pretende estudar. Segundo Folke (2006), o conceito surgiu da ecologia entre as décadas 

de 1960 e 1970 em estudos de populações em relação à teoria da estabilidade ecológica.  

Em 1973, o ecólogo Holling definiu o conceito de resiliência como a maneira que um 

sistema mantém suas características essenciais de estrutura e função após sofrer perturbações 

(ERAYDIN; TASAN-KOK, 2013). Segundo Buschvbacher (2014), a ideia de equilíbrio em 

sistemas ecológicos é válida apenas em escalas limitadas de tempo e espaço, sendo que 

mudanças não lineares também ocorrem nestes sistemas. 

Segundo Holling e Gunderson (2002), o ciclo adaptativo é utilizado para exemplificar a 

dinâmica de sistemas que podem ter um equilíbrio por algum tempo e depois sofrer uma 

mudança (Figura 3). O ciclo tem quatro fases, sendo a primeira (fase r) a colonização ou o 

estabelecimento de um sistema. Este sistema pode chegar a uma condição estável (fase k), 

porém, este equilíbrio não é permanente, enquanto o sistema permanece estável (fase k), ele 

acumula vulnerabilidades e fragilidades, sendo que em algum momento sofre uma perturbação 

que o leva ao colapso (fase Ω). Após o colapso (fase Ω), o sistema passa pela reorganização 

(fase α), e inicia um novo ciclo de colonização (fase r).   

Figura 3. Fases do Ciclo Adaptativo 

 
      Fonte: HOLLING; GUNDERSON, 2002. 

Sendo assim, para os sistemas humanos, a resiliência frente a desastres e outros perigos, 

consiste em um ciclo contínuo de atividades de planejamento e preparação; resposta e 
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recuperação após um evento adverso; e adaptação e mudança, para se preparar para eventos 

futuros, com base nos aprendizados adquiridos (EPA, 2015). 

Um sistema resiliente possui várias características importantes que o torna preparado 

para enfrentar os impactos das mudanças climáticas, como a recuperação rápida e ações de 

preparação e mitigação, visando reduzir as vulnerabilidades do sistema e aprendendo com 

eventos. Tierney e Bruneau (2007) identificaram quatro atributos principais da resiliência: 1) 

Robustez: capacidade de resistir a desastres sem significativa degradação ou perda de funções; 

2) Redundância: capacidade de substituir componentes do sistema, caso ocorra significativa 

degradação ou perda de funções; 3) Recursos: capacidade de identificar e priorizar problemas, 

e solucioná-los por meio da mobilização de recursos; e 4)Recuperação rápida: capacidade de 

recuperar a funcionalidade em tempo hábil, evitando perdas e interrupções anteriores, 

gerenciando riscos, se preparando e se adaptando para eventos futuros. Porém, um grande 

desafio para definir a resiliência é como medi-la e quantificá-la, pois, ainda não existem 

métodos estabelecidos para isso (EPA, 2015). 

O IPCC define resiliência como a capacidade de um sistema de lidar com um evento ou 

perturbação, se reorganizando de forma que mantenha suas funções essenciais, sua capacidade 

de adaptação, de aprendizado e de transformação. Considerando as mudanças climáticas como 

um evento ou uma perturbação, para enfrentar os problemas advindos de seus impactos, deve-

se tomar medidas sustentáveis que conciliem ações de adaptação e mitigação (IPCC, 2014). 

A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos apresentou em uma de suas 

pesquisas uma representação gráfica do estado funcional de um sistema antes, durante e depois 

de um evento perturbador (Figura 4), onde a função F(t) representa qualquer medida de 

desempenho do sistema. No tempo “te” ocorre um evento perturbador o que acarreta na 

diminuição do desempenho do sistema, até ele atingir um estado mínimo, sendo este 

interrompido no tempo “td”. No tempo “ta” são implementadas ações de resposta e recuperação, 

o que permite que o sistema comece a se recuperar até atingir um novo estado estável no tempo 

“tr” (EPA,2015). 
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Figura 4. Representação gráfica do estado funcional de um sistema antes, durante e depois de um evento 

perturbador 

 
Fonte: Adaptado de EPA, 2015. 

Considerando o conceito de resiliência discutido, a Figura 4 mostra que o objetivo de 

um sistema resiliente é minimizar o tempo em que o sistema demora para se recuperar e atingir 

um novo estado estável após um evento perturbador (tr - te) e maximizar o desempenho do 

sistema após sua recuperação (F(tr)) (EPA, 2015). 

Sendo assim, quando se considera os impactos das mudanças climáticas sobre as 

operadoras de abastecimento de água, aquelas que incorporassem mais atributos de resiliência 

em suas estratégias para enfrentar tal problema –como, por exemplo, um modelo de avaliação 

de resiliência-, consequentemente seriam mais resilientes, minimizando o tempo de 

recuperação e adaptação após o evento perturbador.  
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3 METODOLOGIA 

A presente pesquisa apresenta caráter exploratório, que tem como objetivo principal 

proporcionar maior familiaridade com o problema e torná-lo mais explícito. Esta categoria de 

pesquisa requer um planejamento bem flexível que possibilite a consideração dos mais diversos 

aspectos de um problema ou situação (CERVO et al., 1996; GIL, 2002). 

Além disso, esta pesquisa também se caracteriza como aplicada, pois apresenta estudo 

de caso, o qual é caracterizado pela análise profunda de um ou mais objetos de estudo, 

permitindo seu conhecimento detalhado (GIL, 2002). 

Para responder às perguntas de pesquisa, foi utilizado um estudo de caso no município 

de Jundiaí (Capítulo 4), a partir da aplicação de um conjunto de indicadores e práticas 

associadas, que permitiram uma análise e compreensão mais aprofundada da incorporação do 

conceito de resiliência na operadora de abastecimento de água. Sendo assim, foram realizadas 

as seguintes etapas metodológicas, como mostra a Figura 5. 

Figura 5. Fluxograma das Etapas e Atividades Metodológicas 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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3.1 REVISÃO DA LITERATURA  

Primeiramente foi realizada a revisão da literatura para entender os tipos de impactos 

das mudanças climáticas sobre os serviços de abastecimento de água e a partir disso definir as 

dimensões e indicadores que o modelo de análise de resiliência iria incorporar. Além disso, esta 

etapa identificou a existência de modelos e indicadores de avaliação sendo aplicadas para medir 

a resiliência e quais poderiam ser utilizadas no contexto brasileiro. Também foram levantadas 

as práticas para diminuir tais impactos e aumentar a resiliência do setor. 

Além disso, os Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PCJ (COMITÊ DAS BACIAS PCJ, 2020); o Relatório de 

Situação dos Recursos Hídricos (COMITÊS DAS BACIAS PCJ, 2019); e o Plano Municipal 

de Saneamento Básico de Jundiaí (JUNDIAÍ, 2017) foram analisados a fim de entender se estes 

documentos trazem o conceito de resiliência e se as bacias PCJ estão se preparando para 

adaptação em relação aos efeitos das mudanças climáticas, eventos extremos, secas, etc.  

3.1.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SISTEMÁTICA - RBS 

Esta etapa ocorreu por meio de uma revisão bibliográfica sistemática, que, de acordo 

com Petrosino et al (2014), refere-se à busca de referências bibliográficas sobre o tema 

abordado, por meio de estratégias de busca com palavras-chave relevantes.  

Este processo de sistematização do levantamento de informações a partir da 

disponibilidade dos estudos científicos gera maior confiabilidade devido ao seu amplo alcance 

de coleta e pela maior facilidade na análise das informações levantadas (OSPINA, 2018).  

Sendo assim, foi elaborado um protocolo para realização da RBS (apêndice C), com 

base no trabalho de Ospina (2018), que estabeleceu um procedimento de busca baseado em 

outros autores como Biolchini et al (2005); Levy; Ellis (2006); Kitchenham; Charters (2007); e 

Conforto; Amaral; Silva (2011). O protocolo define as bases de dados e as palavras-chave de 

busca, a partir de um processo de definição, teste e adaptação de termos e operadores lógicos 

(CONFORTO; AMARAL; SILVA, 2011), realizado por meio de três fases principais: entradas, 

aplicação do protocolo e saídas. Estas fases serão detalhadas nos próximos itens, com base no 

trabalho de Ospina (2018). A Figura 6 representa o fluxograma das etapas realizadas na Revisão 

Bibliográfica Sistemática. 
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Figura 6. Fluxograma das etapas da RBS 

 
Fonte: Autora, 2022. 

3.1.1.1 ENTRADAS  

Esta etapa está relacionada ao planejamento geral da RBS, sendo necessária a definição 

das estratégias de busca. Para isso, foi realizada uma busca pelas bases de dados: Scopus, Web 

of Science e Scielo, utilizando palavras-chave de busca definidas (Quadro 1) para os últimos 10 

anos. 

Quadro 1. Palavras-chave de busca definidos para RBS 

Tema Scopus Web of Science Scielo 

Abastecimento de 

água/Resiliência/

Mudanças 

Climáticas 

({Water Supply} or 

{drinking water}) 

AND Resilien* AND 

(Extrem* weather or 

climate chang*) 

(“Water Supply” or 

“drinking water”) 

AND Resilien* AND 

(Extrem* weather or 

climate chang*) 

(“Water Supply” or 

“drinking water”) 

AND Resilien* 

AND (Extrem* 

weather or climate 

chang*) 

Indicadores/Resili

ência/Mudanças 

Climáticas 

(Extrem* weather or 

climate chang*) AND 

Resilien* AND 

Indicator* AND 

({Water supply} or 

{drinking water}) 

(Extrem* weather or 

climate chang*) AND 

Resilien* AND 

Indicator* AND 

(“Water supply” or 

“drinking water”) 

(Extrem* weather 

or climate chang*) 

AND Resilien* 

AND Indicator* 

AND (“Water 

supply” or 

“drinking water”) 

Fonte: Autora, 2022. 
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Foram estabelecidos critérios de inclusão (Quadro 2), os quais foram fundamentais para 

a seleção dos documentos da revisão, com base no objetivo de sua execução, ou seja, levantar 

os tipos de impactos das mudanças climáticas sobre os serviços de abastecimento de água; 

identificar se existem modelos e indicadores de avaliação sendo aplicadas para medir a 

resiliência; e levantar as práticas para diminuir tais impactos e aumentar a resiliência destes 

serviços. 

Quadro 2. Critérios de inclusão definidos para a RBS 

Critérios de Inclusão 

a) O foco da pesquisa são os impactos das mudanças climáticas ou de eventos 

extremos sobre os recursos hídricos ou sobre o abastecimento de água 

b) O foco da pesquisa é a aplicação de um modelo de avaliação de resiliência 

para os recursos hídricos ou para os serviços de abastecimento de água 

c) O foco da pesquisa são as práticas que tornam o sistema de abastecimento 

de água mais resiliente 
Fonte: Autora, 2022. 

3.1.1.2 APLICAÇÃO DO PROTOCOLO 

Esta etapa está relacionada à execução da revisão, sendo realizados os passos a seguir: 

a) Processo 1: Consistiu na leitura do resumo, título e palavras-chave dos documentos 

encontrados e, a partir disso, aqueles que aplicaram pelo menos um dos critérios de 

inclusão (Quadro 2), foram selecionados e armazenados no programa de gestão de 

referências Mendeley e os que não aplicaram nenhum dos critérios estabelecidos 

foram descartados, permitindo, portanto, a leitura completa (processo 2) apenas das 

publicações consideradas relevantes para o tema; 

b) Processo 2: Todos os documentos armazenados no Mendeley foram lidos de forma 

completa, a fim de extrair informações específicas para análise das referências 

selecionadas (Apêndice C). As informações extraídas de cada documento foram: i) 

tipo (periódicos, livros, etc.), ano e local da publicação; ii) impactos das mudanças 

climáticas sobre os serviços de abastecimento de água; iii) atributos utilizados para 

avaliação de resiliência; iv) práticas para a melhoria de resiliência dos serviços de 

abastecimento de água; e v) modelos que já estão sendo utilizadas ou documentos 

técnicos relacionados à resiliência destes serviços.  

Com isso, obteve-se um panorama do que está sendo estudado e produzido sobre a 

temática das mudanças climáticas, eventos extremos e seus impactos nos serviços de 

abastecimento de água, bem como estudos sobre a resiliência destes serviços e suas práticas. 

Além disso, identificou-se quais atributos e dimensões estão sendo utilizadas para medir a 
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resiliência, o que foi de extrema importância para elaboração, fortalecimento e validação do 

modelo aplicado nesta pesquisa.  

3.1.1.3 SAÍDAS  

A partir da aplicação do protocolo (Apêndice C), foi construído um banco de dados com 

informações encontradas na literatura no processo 2. Além disso, foi realizada uma análise 

bibliométrica (item 5.1.1) sobre os documentos levantados, observando algumas características 

como quantidade de artigos publicados em cada ano; local da publicação; entre outros. 

3.1.2 LEVANTAMENTO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 Nesta etapa, foi realizada uma pesquisa na internet para levantar modelos técnicos (os 

quais não foram captadas pela RBS) que foram utilizadas para avaliação de resiliência. 

 Para isto, fez-se uma busca pelo Google, com a temática “avaliação de resiliência dos 

sistemas de abastecimento de água frente a eventos climáticos extremos”, e a partir da 

navegação pelos resultados, foram selecionados alguns documentos para análise e comparação 

do que foi encontrado com a RBS, como mostra o Quadro 10, para assim, elaborar o modelo 

aplicado nesta pesquisa (Item 5.3).  

3.2 PERCEPÇÃO DOS ATORES INTERESSADOS 

Este item visa mostrar como foi realizada a metodologia para analisar a percepção da 

operadora de abastecimento de água do município de Jundiaí (Departamento de Água e Esgoto 

– DAE Jundiaí) e das Bacias PCJ em relação à crise hídrica de 2013-2015 e às mudanças 

climáticas. 

3.2.1 ANÁLISE DOCUMENTAL 

A análise foi realizada por meio da busca de palavras-chave no Plano de Recursos 

Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2020-2035; no 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2019; e no Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Jundiaí. Para isso, foram utilizadas as seguintes palavras-chave de busca: “Resiliência”; 

“Mudança(s) Climática(s)”; “Evento(s) Extremo(s)” ou “Evento(s) Climático(s) Extremo(s)”; 

“Crise Hídrica”; “Seca(s)”; “Escassez(es)”; “Inundação(ões)”; “Enchente(s)”; “Cenário(s) 

Futuro(s)”; e “Adaptação”. 

3.2.2 QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO 

Foi aplicado um questionário (Apêndice B) com o diretor de mananciais do DAE 

Jundiaí, com o objetivo de analisar a percepção da operadora em relação à crise hídrica de 2013-

2015 e as mudanças climáticas. O questionário foi dividido em dois blocos, como mostra o 

Quadro 3. 
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Quadro 3. Justificativa para aplicação do questionário de percepção 

Bloco Justificativa 

Bloco I - Crise Hídrica (2013-2015) 

Levantar quais foram os impactos da crise 

hídrica de 2013-2015 na operadora; quais 

medidas foram utilizadas para amenizar os 

impactos sofridos; e se ocorreu o processo 

de aprendizagem. 

Bloco II - Mudanças climáticas e Resiliência 

Entender a visão da operadora em relação às 

mudanças climáticas e resiliência; saber se 

a operadora incorpora o conceito de 

resiliência no seu cotidiano e planejamento; 

se a operadora se espelha em boas práticas; 

e conhecer como é realizado o seu 

planejamento/operação/gestão em relação 

às mudanças climáticas e eventos climáticos 

extremos. 
Fonte: Autora, 2022.  

O questionário também foi aplicado em outros municípios das bacias PCJ, juntamente 

com o Núcleo de Pesquisa e Extensão em Sustentabilidade – NUPS, a fim de conhecer os 

sistemas de saneamento destes municípios e entender qual a percepção sobre a crise hídrica e 

as mudanças climáticas nas bacias PCJ. Além disso, observou-se como os municípios das bacias 

passaram pela crise hídrica de 2013-2015 e se existem práticas sendo aplicadas para melhorar 

a resiliência de seus sistemas de abastecimento.   

3.3 ELABORAÇÃO DO MODELO DE AVALIAÇÃO DE RESILIÊNCIA DOS 

SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA FRENTE A CENÁRIOS DE 

SECA 

O modelo de avaliação da resiliência foi construído a partir dos dados encontrados na 

literatura e nos documentos técnicos e foi aplicado no município de Jundiaí, pertencente à bacia 

PCJ, cuja operadora de abastecimento de água, DAE S.A. – Água e Esgoto é uma empresa de 

economia mista. 

3.3.1 DIMENSÕES E PRÁTICAS DO MODELO 

 Por meio da etapa de revisão da literatura (item 3.1) foram levantados os atributos para 

avaliação de resiliência dos sistemas de abastecimento de água e as práticas associadas, 

resultantes da RBS (item 5.1.3 e item 5.1.4) e de documentos técnicos (item 5.2.1 e item 5.2.2). 

Em seguida, estes atributos foram analisados e comparados (Quadro 10) e assim 

utilizados para compor as dimensões do modelo de avaliação elaborado nesta pesquisa. Já as 

práticas para melhoria de resiliência foram transformadas em perguntas e posteriormente nos 

indicadores que compõem o modelo (Quadro 11). 
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3.3.2 INDICADORES DO MODELO 

 Como explicado no item anterior (item 3.3.1), as práticas para melhoria da resiliência 

dos sistemas de abastecimento de água foram adaptadas para compor os indicadores do modelo 

elaborado. 

 Em seguida, essas práticas foram analisadas em relação às dimensões e etapas onde se 

encaixavam no sistema (item 5.1.4 e 5.2.2), adaptadas para perguntas que relacionavam a 

operadora com cada prática e transformadas nos indicadores do modelo de avaliação (Quadro 

11). 

 A partir disso, esses indicadores passaram por um processo de avaliação de 

sustentabilidade com base no modelo de Pontos de Alavancagem (Figura 7) proposto por 

Donella Meadows (MEADOWS, 1999). O modelo é sistêmico, dinâmico e hierárquico, sendo 

que as prioridades podem ser direcionadas estrategicamente conforme com o que se quer 

alcançar, e visa identificar os “pontos de apoio” dentro de um sistema, que a partir de esforços 

mínimos possam gerar grandes mudanças e resultados satisfatórios (MEADOWS, 1999; 

COÊLHO; JORGE; MALHEIROS, 2020). 

Figura 7. Pontos de Alavancagem de Meadows 

 
Fonte: Coêlho; Jorge; Malheiros, 2020. Elaborado a partir de Meadows (1999). 

 

Foram definidos pesos para cada ponto de alavancagem, conforme classificação 

estática, dinâmica, contextual ou paradigmática, como mostra o Quadro 4.  

Quadro 4. Pesos estabelecidos para as categorias dos Pontos de Alavancagem 

Categoria Peso 

Pontos de Alavancagem Estática 1 

Pontos de Alavancagem Dinâmica 2 

Pontos de Alavancagem Contextual 3 

Pontos de Alavancagem Paradigmática 4 
 Fonte: Autora, 2022. 
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Assim, cada indicador recebeu seu valor conforme a categoria que se encaixava (5.3.1), 

sendo utilizado para calcular o índice de resiliência, como apresentado no item a seguir (item 

3.3.3). 

3.3.3 CÁLCULO DO ÍNDICE DE RESILIÊNCIA 

Para o cálculo do índice de resiliência, foram primeiramente estabelecidos os pesos de 

cada indicador, com base na metodologia dos Pontos de Alavancagem (MEADOWS, 1999), 

como explicado no item 3.3.2. Esta variável foi definida como Pi (Peso do indicador) e consiste 

no peso atribuído para cada indicador dentro da dimensão, podendo variar entre 1 e 4 (Quadro 

4). 

Em seguida, foi calculada a soma de todos os pesos de uma dimensão, definida como 

Pd (Peso total da dimensão) (1) e consiste, portanto, na somatória de Pi.  

  

 

𝑃𝑑 =  ∑ 𝑃𝑖 (1) 

Onde: 

● Pd = Peso total da dimensão; 

● Pi = Peso do indicador. 

 

Para definir o peso máximo que cada dimensão pode representar dentro do modelo foi 

estabelecido o Pmd (Peso máximo da dimensão), sendo a sua somatória fixa em 100. Para esta 

pesquisa, entendeu-se que cada uma das quatro dimensões estabelecidas corresponderia a ¼ do 

modelo, visto que todas representam igual importância, ou seja, neste caso, cada dimensão pode 

atingir um peso máximo no valor de 25. Ressalta-se que estes pesos podem variar conforme a 

necessidade da operadora e o contexto em que ela está inserida, podendo, portanto, serem 

definidos conforme o entendimento da importância de cada dimensão pela operadora em 

questão.   

Portanto, para que o indicador tivesse seu peso ajustado conforme o peso máximo que 

a dimensão poderia atingir, foi estabelecido o Pfi (Peso final do indicador relativo ao total da 

dimensão) (2), que consiste na seguinte equação:  

 

 
𝑃𝑓𝑖 =  

(𝑃𝑖. 𝑃𝑚𝑑)

𝑃𝑑
 (2) 

Onde: 

● Pfi = Peso final do indicador relativo ao total da dimensão; 
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● Pi = Peso do indicador; 

● Pmd = Peso máximo da dimensão; 

● Pd = Peso total da dimensão (1). 

 

A partir disso, uma lista com os indicadores do modelo, sua descrição e forma de 

resposta, foi enviada por meio de uma planilha Excel para que uma equipe de 10 pessoas 

composta por membros do DAE S.A. – Água e Esgoto, pudessem responder cada um dos 

indicadores, sendo que a resposta deveria ser uma nota de 0; 0,5; ou 1. 

 Para compor a nota final do indicador para o cálculo da resiliência, foi feita uma análise 

das respostas enviadas por cada membro da equipe para cada indicador, sendo, portanto, a nota 

do indicador estabelecida pela nota que mais apareceu nas respostas daquele mesmo indicador 

(item 5.4.1), estabelecendo assim, a variável Ni (Nota do indicador). 

 Considerando então o peso final do indicador relativo ao total da dimensão (Pfi) 

calculado para cada indicador, a Nota final do indicador (Nfi) foi calculada por meio da Equação 

3: 

 

 𝑁𝑓𝑖 = 𝑁𝑖. 𝑃𝑓𝑖 (3) 

Onde: 

● Nfi = Nota final do indicador; 

● Ni = Nota do indicador; 

● Pfi = Peso final do indicador relativo ao total da dimensão (2). 

 Portanto, para o cálculo do Índice de Resiliência, foi realizada a somatória de Nfi, como 

mostra a Equação 4: 

 Índice de Resiliência = ∑ 𝑁𝑓𝑖 (4) 

Onde: 

● Nfi = Nota final do indicador (3). 

3.4 ANÁLISE E VALIDAÇÃO DO MODELO 

Após aplicação do modelo na operadora DAE S.A. – Água e Esgoto, foi realizada sua 

análise crítica, por meio de uma oficina realizada juntamente com a operadora em estudo (item 

5.5.1). 

A oficina foi realizada no GoogleMeet, no dia 10 de junho de 2021 com duração de 1 

hora e 30 minutos (Quadro 5). Nela, apresentou-se a pesquisa, com foco na metodologia para 

cálculo do índice de resiliência; os resultados da aplicação do modelo; e uma discussão com a 



24 
 

operadora a fim de analisar a efetividade em representar a realidade dos dados para o contexto 

estudado, verificando aspectos como compreensão, relevância, adaptabilidade e 

representatividade do modelo e dos indicadores que o compõe, visando a sua melhoria e 

validação. 

Quadro 5. Programação da oficina com a operadora DAE S.A - Água e Esgoto 

Horário Atividade 

14h – 14h15 Apresentação da pesquisa 

14h15 – 14h30 Resultados da aplicação do modelo 

14h30 – 15h20 Discussão 

15h20 – 15h30 Apresentação do formulário 
Fonte: Autora, 2022. 

Além disso, foi apresentado um formulário com questões para avaliação do modelo e 

indicadores (APÊNDICE D), o qual posteriormente foi enviado e respondido pelos membros 

da equipe participante (item 5.5.2). 

O formulário tem sua estrutura dividida em duas partes de avaliação e para cada questão, 

foi necessário atribuir uma nota de 1 a 5, sendo 1 a menor nota e 5 a maior nota. 

 A primeira parte é relacionada ao modelo, trazendo questões referentes às seguintes 

características: a) relevância: refere-se à relevância que o modelo apresenta para a operadora 

de abastecimento de água no seu dia a dia, em relação ao contexto das mudanças climáticas; b) 

compreensão: refere-se à facilidade de compreensão e entendimento do modelo; c) 

adaptabilidade: refere-se à possibilidade do modelo ser aplicado em outras operadoras de 

diferentes contextos; e d) representatividade: refere-se à representatividade do modelo para a 

operadora, ou seja, se o modelo captou ou não a realidade da operadora. 

A segunda parte é relacionada aos indicadores, trazendo questões para avaliar cada 

indicador, referente à sua relevância dentro do modelo e a sua facilidade de compreensão. Além 

disso, o indicador também foi avaliado em relação ao resultado da sua aplicação, sendo 

necessário responder se concordou ou não com o resultado obtido. 



25 
 

4 ESTUDO DE CASO 

O estudo de caso foi realizado na Bacia PCJ, devido ao fato da parceria existente com a 

Universidade de São Paulo - USP e especificamente com o Núcleo de Pesquisa e Extensão em 

Sustentabilidade e Saneamento - NUPS, âmbito no qual este trabalho foi realizado. Além disso, 

a bacia apresenta um histórico em relação a eventos de seca, objeto de avaliação do modelo 

elaborado nesta pesquisa.   

Neste sentido, a escolha do município de Jundiaí/SP como estudo de caso para aplicação 

do modelo de avaliação de resiliência se deu pelo fato de que o município se caracteriza como 

um dos mais populosos das bacias PCJ. Além disso, em termos de resiliência do abastecimento 

de água, o rio Jundiaí Mirim, que deságua na Represa de Captação, é responsável por cerca de 

95% do abastecimento público gerenciado pelo Departamento de Água e Esgoto – DAE S.A., 

sendo que em períodos de estiagem, a captação de água é realizada do rio Atibaia, o qual segue 

o curso do rio Jundiaí Mirim e deságua na represa de Captação (JUNDIAÍ, 2017). 

Portanto, no geral, o sistema pode ser considerado frágil, visto que é dependente da 

represa de captação, que por ser um corpo hídrico superficial, está vulnerável aos impactos das 

mudanças climáticas. 

Primeiramente, foi realizada a aplicação do questionário de percepção em relação à crise 

hídrica de 2013-2015 e às mudanças climáticas, como detalhado na metodologia (item 3.2). 

As visitas aos municípios das bacias PCJ foram realizadas durante os meses de agosto 

e setembro de 2019, conforme apresentado abaixo (Quadro 6).  

Quadro 6. Municípios das bacias PCJ que participaram da aplicação do questionário de percepção 

Cidade Data Operadora Tipo 

Cordeirópolis 26/08/2019 SAAE Autarquia/Pública 

São Pedro 28/08/2019 SAAESP Autarquia/Pública 

Nova Odessa 02/09/2019 CODEN Autarquia/Pública 

Saltinho 04/09/2019 SABESP Mista 

Jundiaí 09/09/2019 DAE Mista 

Piracicaba 16/09/2019 Águas do Mirante/SEMAE Privada/Autarquia/Pública 
Fonte: Autora, 2022. 

4.1 BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

- PCJ 

A região das bacias do PCJ (Figura 8) tem uma área de drenagem superficial de cerca 

de 15.377 km², a qual abrange 76 municípios, sendo que 92,45% estão localizados no Estado 

de São Paulo, onde estão inseridos 71 destes municípios; e 7,55% no Estado de Minas Gerais, 

constituídos por 5 municípios (COMITÊS PCJ, 2019). A fração da Bacia do PCJ pertencente 
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ao Estado de São Paulo corresponde à Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 

UGRHI 05.
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Figura 8. Localização das Bacias PCJ 

 
Fonte: Comitês PCJ, 2019.



25 
 

Segundo a Agência das Bacias PCJ (2015), existem sete sub-bacias principais, sendo 

cinco pertencentes ao Piracicaba (Piracicaba, Corumbataí, Jaguari, Camanducaia e Atibaia), 

que corresponde a 82,1% da área total da bacia; além do Capivari (10,06%) e Jundiaí (7,3%), 

como mostra a Tabela 1. 

Tabela 1. Áreas das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

Bacias Área–SP (Km²) 
Área–MG 

(Km²) 

Área Total 

(Km²) 
Área Total (%) 

Piracicaba 11.402,84 1.165,88 12.568,72 82,1 

Capivari 1.620,92 - 1.620,92 10,6 

Jundiaí 1.114,03 - 1.114,03 7,3 

Total 14.137,79 1.165,88 15.303,67 100,0 
Fonte: Agência das Bacias, 2015, p.60 

Referente ao uso e ocupação do solo nas bacias PCJ, predomina-se a pastagem (39,06%) 

seguido pela cana-de-açúcar (33,61%), vegetação nativa (7,93%) e área urbana (6%), como 

apresentado na Tabela 2 (AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2018). 

Tabela 2. Distribuição das classes de uso e ocupação da terra nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí 

Uso e cobertura da terra Área (ha) % 

Água 22.098,90 1,47 

Área urbana 90.378,46 6,00 

Cana-de-açúcar 506.488,21 33,61 

Cultura anual 88.962,77 5,90 

Cultura perene 14.313,07 0,95 

Outros 4.747,10 0,31 

Campos antropizados (pastagem) 588.625,73 39,06 

Reflorestamento 60.397,68 4,01 

Solo exposto 11.538,98 0,77 

Vegetação nativa 119.528,67 7,93 

TOTAL 1.507.079,55 100 
Fonte: Agência das Bacias PCJ, 2018, p.96 

Em relação à oferta de água nas Bacias, a participação das águas superficiais 

corresponde a 93% do total, já a contribuição das águas subterrâneas é de apenas 7%. A 

demanda está fortemente relacionada ao abastecimento público devido à alta urbanização e ao 

tamanho populacional, que apresenta números em torno de 5,6 milhões de habitantes, além de 

uso agrícola e industrial (Tabela 3) (AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2016).  

Tabela 3. Demanda de água por setor em % do total 

 Setor  2010 (%) 2014(%) 

Abastecimento Público 52 54 

Usos Industriais 26 25 

Usos Rurais 19 19 

Outros usos 3 3 
Fonte: Agência das Bacias PCJ, 2016, p. 37 
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O Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole 

Paulista, apresenta projeções populacionais das bacias do PCJ, estimando que em 2025 a 

população seja de 5.984.388 habitantes e em 2035, a população chegue a 6.217.851 habitantes 

(DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA – DAEE, 2013).  

Sendo assim, considerando as projeções de crescimento populacional, a oferta de água 

existente nos níveis atuais não acompanhará a demanda futura (AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 

2016). Além disso, os impactos das mudanças climáticas poderão agravar este problema, sendo 

necessário, portanto, um planejamento que incorpore o conceito de resiliência.  

A aplicação do questionário de percepção mostrou que a maioria dos municípios 

participantes tiveram impactos negativos relacionados à crise hídrica, sendo preciso tomar 

algumas medidas para amenizá-los, como, por exemplo, alterar os horários de funcionamento 

dos sistemas de tratamento e processos de operação; deixar de atender algum parâmetro de 

qualidade; alterações estruturais nos sistemas de tratamento, entre outros.  

No geral, os municípios não incorporam o conceito de resiliência no seu cotidiano e não 

estão se preparando para eventos climáticos extremos, visto que não existem ações que 

amenizem os impactos negativos das mudanças climáticas, como, por exemplo o investimento 

em tecnologias e/ou treinamentos que considere os eventos climáticos extremos, modelos de 

gestão de risco, entre outros. 

4.2 MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ  

 O município de Jundiaí está localizado no Estado de São Paulo, latitude 23º11'09" sul e 

longitude 46º53'02" oeste, com uma área de 431,207 km², sendo que sua população no último 

censo (2010) era de 370.126 habitantes, com uma densidade demográfica de 858,42 e em 2019, 

a população estimada era de 418.962, habitantes/km². O município apresenta um grau de 

urbanização de 95,7% e uma taxa geométrica de crescimento anual da população de 1,36% a.a. 

(PREFEITURA DE JUNDIAÍ, 2019; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA - IBGE, 2019). 

 O município está inserido nas bacias PCJ, localizado nas sub-bacias Jundiaí, Capivari e 

Atibaia, sendo que os principais centros urbanos das bacias são os constituídos por Campinas e 

Jundiaí. No núcleo urbano de Jundiaí, a partir dos anos 70, a indústria automobilística 

impulsionou o desenvolvimento e a expansão industrial, ao longo da via Anhanguera e ao longo 

do rio Jundiaí, constituindo o principal vetor de expansão do município (AGÊNCIA DAS 

BACIAS PCJ, 2018). 

Nos limites do município existem sete bacias hidrográficas: Rio Capivari, Rio Jundiaí, 

Rio Jundiaí Mirim, Ribeirão da Estiva, Ribeirão Caxambu, Rio Guapeva e Rio Jundiuvira. A 
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bacia do Rio Jundiaí Mirim tem uma área de 118 km², sendo que 55% da sua área está inserida 

no município de Jundiaí, sendo que tal bacia constitui-se no principal manancial de água para 

o abastecimento público do município, já que é responsável por 95% da água de abastecimento 

(AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2018; DAE, 2019).   

Segundo o Programa Águas de Jundiaí (DAE, 2018), o rio Jundiaí Mirim se enquadra 

como classe 1 conforme a legislação ambiental vigente. O sistema de abastecimento de água do 

município é operado pelo DAE Jundiaí – Água e Esgoto, o qual apresenta uma economia mista, 

sendo seu maior acionista a prefeitura municipal. 

O DAE Jundiaí foi criado pela Lei municipal nº 5.307/99 com o objetivo de planejar, 

executar e operar os serviços de água e esgoto em toda a área urbana e parte da área rural no 

município (JUNDIAÍ, 1999).  

A Represa de Acumulação, com capacidade de armazenamento de 9,3 bilhões de litros 

de água bruta, foi construída para armazenar a água do rio Jundiaí Mirim para fins de 

abastecimento público e quando necessário, principalmente na época de estiagem, a água do rio 

Atibaia. Após o armazenamento na Represa de Acumulação, a água segue para a Represa de 

Captação, que mantém o volume de água adequado para captação por meio de bombas e 

transporte até a Estação de Tratamento de Água – ETA (DAE, 2018). 

O DAE é responsável pela coleta e afastamento do esgoto gerado no município, sendo 

que o tratamento é feito na Estação de Tratamento de Esgoto de Jundiaí (ETEJ), operada pela 

Companhia Saneamento de Jundiaí (CSJ), por contrato de concessão. Em 2010, o município 

atingiu 98% de coleta e 100% de tratamento na área urbana, sendo os 2% restantes pertencentes 

às áreas rurais em que são usadas fossas sépticas. Além da ETEJ, existem outras duas ETEs, 

construídas na zona rural (DAE, 2018). 

Foi realizada uma visita aos sistemas de saneamento do município de Jundiaí, com a 

supervisão do diretor de mananciais do DAE Jundiaí, no dia 09/09/2019, para conhecer a 

Estação de Tratamento de Água do Anhangabaú (ETA – A), Estação de Tratamento de Esgoto 

de Jundiaí (ETE – J) e Represa de Captação, com o objetivo de conhecer seu funcionamento, 

processos e operações. 

Além disso, o questionário de Percepção (Apêndice B) aplicado mostrou que em relação 

à crise hídrica de 2013-2015, a operadora precisou captar água do Atibaia para manter a represa 

de captação cheia e não houve grandes problemas com quantidade e qualidade de água durante 

este período. Também foi realizado um trabalho de conscientização com os usuários da água, e 

com isso, não houve racionalização ou rodízios no município.  
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 Com base nas respostas do questionário aplicado, observa-se que não houve um 

processo de aprendizagem em relação à crise, visto que atualmente, a operadora não incorpora 

em seu planejamento ações que a preparem para futuras crises e impactos das mudanças 

climáticas e de eventos climáticos extremos.  

4.3 ANÁLISE DOCUMENTAL 

A partir da análise documental foi possível levantar como as bacias PCJ entendem e 

incorporam os conceitos associados à resiliência climática em sua gestão e planejamento. Sendo 

assim, nos tópicos seguintes serão descritos o que cada um dos documentos analisados traz 

sobre estes conceitos.  

4.3.1 PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS 

RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 2020-2035 

 O Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí 2020-2035 (COMITÊS DAS BACIAS PCJ, 2020), traz o conceito de resiliência às 

mudanças climáticas e a segurança hídrica como diretrizes para a elaboração do zoneamento 

ecológico-econômico (ZEE) do estado de São Paulo. O ZEE consiste em um instrumento de 

gerenciamento dos recursos naturais, buscando a sua conciliação com o desenvolvimento 

econômico e urbano, sendo um mecanismo importante para o desenvolvimento sustentável.  

 A resiliência também está presente no Plano ABC – Agricultura de baixo carbono, o 

qual se caracteriza como um componente da Política Nacional sobre Mudança Climática (Lei 

Federal 12.187/2009). O Plano ABC tem como objetivo promover a mitigação da emissão de 

gases do efeito estufa na agricultura, possibilitando a adaptação do setor agropecuário às 

mudanças climáticas, por meio da melhoria da eficiência no uso dos recursos naturais e o 

aumento da resiliência de sistemas produtivos e comunidades rurais.  

 O plano também cita a Resolução CNRH nº 156, de 09 de junho de 2014 (BRASIL, 

2014) que estabelece diretrizes para aumentar a resiliência frente a desastres inerentes às 

questões hídricas.  

Além disso, a Agência das Bacias PCJ é signatária do Pacto Global da ONU, sendo a 

primeira agência de bacias hidrográficas do mundo a aderir à iniciativa. Portanto, o plano de 

ações das bacias PCJ foi relacionado aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 

principalmente às metas do ODS 6, incorporando os conceitos de resiliência e capacidade de 

adaptação.  

Foi realizado um levantamento da ocorrência de eventos extremos ocorridos nas Bacias 

PCJ para o período de 2010 a 2016, com base no Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres - S2ID da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil – SEDEC. 
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Também foi realizado um balanço hídrico para as Bacias PCJ para o ano de 2020 e 

estimativas para os anos de 2020, 2025, 2030 e 2035, considerando a evolução da demanda, o 

controle de perdas e obras previstas para aumento da disponibilidade hídrica. A partir disso, 

concluiu-se que existem problemas regionais de suprimento hídrico, principalmente nas sub-

bacias dos rios Jundiaí, Capivari e Atibaia, localizados na região sul da bacia. Assim, foram 

previstas obras para o aumento da garantia regional de abastecimento, além de medidas 

complementares, como redução de poluição difusa, avaliação de técnicas de pegada hídrica e 

adaptação às mudanças climáticas. 

4.3.2 RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 2019 

O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos (COMITÊ DAS BACIAS PCJ, 2019) 

não traz o conceito de resiliência em seu texto. Também não foram encontradas informações 

no texto a partir da busca com as palavras-chave “Eventos extremos”; “seca”; “escassez”; e 

“cenários futuros”. 

O documento traz alguns dados sobre inundações, porém não estão relacionados às 

mudanças climáticas e apresenta uma preocupação em relação à crise de 2015, principalmente 

ao que tange o uso das águas subterrâneas. 

A partir da análise de cenários e tendências, o relatório propõe algumas orientações para 

gestão, dentre elas incentivar discussões e medidas de adaptação a cenários que considerem a 

mudança do clima. 

4.3.3 PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE JUNDIAÍ 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Jundiaí (PREFEITURA MUNICÍPAL DE 

JUNDIAÍ, 2017) não traz os conceitos de resiliência ou mudanças climáticas incorporados em 

seu texto.  

Em relação aos eventos extremos, o plano traz os pontos críticos de inundação na cidade, 

porém não relaciona este evento com as mudanças climáticas. Apenas cita que para a drenagem 

urbana, na linha temática “Prevenção contra Eventos Extremos”, o Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos (FEHIDRO) -que objetiva financiar programas e ações na área dos recursos hídricos 

e tem como um de seus objetos de financiamento o Plano de Saneamento, conforme a Lei nº 

11.445/2007-, possibilita o financiamento de medidas voltadas à minimização dos efeitos de 

eventos extremos, como inundações e estiagens prolongadas. 

O Plano de Saneamento propõe um plano de contingência e emergência e prevê ações 

que reduzem a vulnerabilidade e aumentam a segurança em casos de situações críticas. As ações 

devem ser: a) preventivas, que devem fazer parte do planejamento e da gestão dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário; b) emergenciais, que devem ser executadas 
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durante a ocorrência de situações adversas e anormais, a fim de minimizar os danos; e c) 

readequação, que devem ser aplicadas após a ocorrência do evento adverso, visando a 

readequação e o aperfeiçoamento dos sistemas para a normalidade, como uma espécie de 

“lições aprendidas”. O plano também estabelece os níveis de emergência ou alerta que 

classificam a gravidade da situação enfrentada pelo sistema. 

 Para o abastecimento de água, o plano traz como situações que podem atingir o sistema 

aquelas de caráter operacional, que são as falhas nas estruturas de captação, armazenamento, 

tratamento ou distribuição de água; e aquelas relacionadas aos mananciais, como a diminuição 

da vazão do reservatório, devido a períodos de estiagem ou aumento da demanda de água. O 

plano também apresenta as possíveis situações adversas que o sistema de abastecimento de água 

de Jundiaí pode estar exposto: 

1) Mananciais de abastecimento: diminuição da disponibilidade hídrica para o 

atendimento da demanda, causada por períodos de estiagem. Nesses casos, o município é 

responsável por controlar a captação no manancial. 

Além disso, deve-se considerar acidentes que podem comprometer a qualidade hídrica 

do manancial, como contaminações causadas por derramamento ou vazamento de produtos 

químicos na água. 

Para a falta d’água parcial ou localizada, o documento traz algumas medidas de 

contingência para as seguintes causas: contaminação de mananciais e para escassez de água nos 

períodos de estiagem: 

● Contaminação de mananciais: Interrupção do abastecimento pelo manancial 

atingido; intensificação das campanhas de comunicação social visando a 

racionalização do uso de água; avaliação da possibilidade de acionamento de 

estruturas emergenciais de captação, de transferência ou de transposição de vazões 

de água bruta e/ou tratada; identificação dos tipos, fontes e magnitudes de 

contaminação para o devido tratamento, caso seja possível; e comunicação à 

população, autoridades, polícia local e órgão de controle ambiental; 

● Escassez de água nos períodos de estiagem: Realizações de comunicações e de 

campanhas para promover o uso responsável da água devido à perspectiva de 

estresse hídrico ou de situação de vulnerabilidade hídrica; adoção de medidas 

conjunturais de caráter voluntário entre os vários  setores de usuários da água; 

redução de consumo através de instrumentos legais ou tarifários que estabeleçam 

limites para a captação e uso da água; interrupções seletivas no abastecimento de 

água; medidas de controle para cada consumidor associada  ou não à aplicação de 
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tarifas; obrigação individualizada de redução de consumo mediante à implantação 

de práticas de racionamento associadas a sistemas de aplicação de penalidades. 

2) Estações de tratamento de água: Os acidentes que podem atingir as ETAs e que 

podem ocasionar em falta de água parcial ou localizada podem ocorrer devido a problemas 

como: (i) falha ou pane no sistema elétrico da ETA ou pela interrupção no fornecimento de 

energia elétrica; (ii) falhas nos equipamentos eletromecânicos ou estruturais e (iii) problemas 

referentes à falta de produtos químicos que impedem o efetivo tratamento da água bruta. 

Nessas situações, o operador, assim que identificar a situação de emergência, deve 

rapidamente executar as medidas de contingências. Neste caso, as causas para a falta de água 

podem ser causadas por: interrupção no fornecimento de energia/pane no sistema elétrico; pane 

ou falha em equipamentos eletromecânicos; falhas estruturais; e falta de produtos químicos.  

Para estas causas, as medidas de contingência consistem em: execução de reparos das 

instalações danificadas e troca de equipamentos se necessário; promoção de controle e ações 

de racionamento da água disponível nos reservatórios de água tratada; promoção do 

abastecimento por caminhão tanque/pipa, especialmente para os usos essenciais, como 

abastecimento humano e dessedentação; comunicação ao titular dos serviços e aos órgãos de 

fiscalização e controle; comunicação à população; acionamento de estruturas de sistemas de 

geração autônoma de energia; comunicação à empresa de energia para o acionamento dos 

planos emergenciais de fornecimento de energia; comunicação às equipes de reparos de 

emergência; e aquisição em regime de emergência de produtos químicos. 

3) Redes de captação, adução e distribuição de água: Caso ocorram incidentes que 

afetem a integridade e o funcionamento de unidades relacionadas à essas etapas, o 

abastecimento pode ser prejudicado, necessitando que, de forma imediata e simultânea, sejam 

tomadas medidas emergenciais e de reparos nas estruturas atingidas. Vale ressaltar que deve 

fazer parte da rotina de operação, o monitoramento e a verificação das estruturas, identificando 

as possíveis falhas e efetuando as correções necessárias. 

As causas podem ser: rompimento na rede de distribuição; rompimento das adutoras de 

água bruta e tratada; danos nas estruturas de reservatório e elevatórias de água tratada; e falhas 

elétricas nos sistemas de bombeamento. Para isso, as medidas de contingência consistem em: 

execução de reparos nas instalações danificadas e troca de equipamentos se necessário; 

promoção do controle e ações de gestão da demanda de água; promoção do abastecimento por 

caminhão tanque/pipa, especialmente para os usos essenciais; comunicação ao titular do serviço 

e aos órgãos de fiscalização e controle; comunicação da população; e comunicação às equipes 

de reparos de emergência.  
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Em relação à crise hídrica de 2014, o DAE de Jundiaí elaborou um plano de contingência 

e propôs as seguintes ações:  

● Comunicação: através de mídias eletrônicas, foram realizadas ações junto às 

autoridades, escolas, grandes consumidores e público em geral, por meio da 

campanha "Faça Chover em Jundiaí”. Essa campanha consistiu em uma ação de 

educação ambiental que visou a redução voluntária do consumo de água e do 

desperdício, conforme é possível verificar no site: http://agenciasabia.com.br/faca-

chover-uso-racional. Também foram distribuídos comunicados da DAE aos 

consumidores relatando a situação;  

● Fiscalização: por meio de ações preventivas e punitivas por parte de leituristas e 

fiscais do DAE que atuariam na interpelação dos usuários quando identificassem 

algum uso inadequado da água;  

● Restrição da entrega de água potável: ações posteriores à decretação do estado de 

emergência pela Prefeitura Municipal e implantação de racionamento através da 

redução de 30% a 50% do fornecimento da água potável.  

Contudo, segundo a concessionária, tais ações não foram necessárias, sendo que, das 

ações previstas, somente as campanhas de comunicação para a redução de consumo de água 

foram implantadas. 

A análise das informações apresentadas neste capítulo, mostra que, no geral, os 

conceitos associados à resiliência climática não são amplamente incorporados na gestão e 

planejamento dos municípios da bacia, sendo que a maior parte das ações são pontuais e não 

estão relacionadas às mudanças climáticas e seus efeitos.  

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Jundiaí (item 4.3.3) apresentou um pouco 

mais de preocupação em relação à temática, porém, ainda não possui uma gestão integrada, 

trazendo-a como prioridade no município. 

Sendo assim, o modelo elaborado nesta pesquisa se mostra importante e necessário 

levando em consideração a questão da resiliência das operadoras de abastecimento de água do 

município de Jundiaí, e também seu potencial para ser aplicado em toda bacia, visto que os 

impactos das mudanças climáticas têm caráter transfronteiriço, necessitando de medidas 

integradas para aumentar a resiliência. 



33 
 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo apresenta os resultados obtidos nesta pesquisa, divididos por meio das 

etapas ilustradas na Figura 9. 

Figura 9. Fluxograma explicativo do capítulo 5 

 
Fonte: Autora, 2022. 

5.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SISTEMÁTICA - RBS 

Neste item são apresentados os resultados encontrados a partir da Revisão Bibliográfica 

Sistemática, separados em: 1) Análise Bibliométrica (item 5.1.1), que apresenta um panorama 

das publicações encontradas a partir da aplicação do protocolo da RBS, com dados de 

quantidade de publicações e suas características; b) Impactos das Mudanças Climáticas (item 

5.1.2), que apresenta o que tem sido considerado como impactos das mudanças climáticas nos 

serviços de abastecimento de água; c) 5.1.3 Atributos para Avaliação de Resiliência 

encontrados na RBS, que apresenta um compilado de atributos essenciais para avaliar a 

resiliência; e d) 5.1.4 Práticas para a Melhoria de Resiliência dos Serviços de Abastecimento 

de Água, que apresenta as práticas para melhoria de resiliência do setor (Figura 10). 
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Figura 10. Fluxograma da estrutura do item 5.1 

 
Fonte: Autora, 2022. 

5.1.1 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

A partir da aplicação das palavras-chave de busca nas bases de dados selecionadas para 

a RBS, foram encontrados um total de 396 artigos. Após a exclusão dos artigos duplicados e a 

aplicação dos critérios de inclusão, foram selecionados 44 artigos para leitura completa. 

 Em relação aos critérios de inclusão, das 44 publicações totais, 37 se encaixaram no 

critério a) foco nos impactos das mudanças climáticas ou de eventos extremos sobre os recursos 

hídricos ou sobre o abastecimento de água; 17 no critério b) foco na aplicação de um modelo 

de avaliação de resiliência para os recursos hídricos ou para o abastecimento de água e 29 no 

critério c) foco nas práticas que tornam o sistema de abastecimento de água mais resilientes 

(Figura 11).  

Figura 11. Quantidade de publicações por critério de inclusão 

 
Fonte: Autora, 2022. 

Todas as publicações selecionadas se caracterizavam em artigos publicados em 

periódicos, totalizando 28 periódicos diferentes, sendo os três mais recorrentes: “Journal of 
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Hydrology” (6 publicações); “Water Resources Management” (5 publicações); e “Water” (3 

publicações). No geral, nota-se um aumento das publicações ao longo dos anos, com destaque 

para o ano de 2019, como mostra a Figura 12. 

Figura 12. Nº de publicações entre os anos de 2009 e 2019 

 
Fonte: Autora, 2022. 

Os Estados Unidos foi o país que apresentou a maior porcentagem de publicações sobre 

o tema (29%), seguido por Reino Unido (18%) e Austrália (11%). Já o Brasil totalizou 2% das 

publicações analisadas (Figura 13). 

Figura 13. Porcentagem de publicações por país 

 
Fonte: Autora, 2022. 

5.1.2 IMPACTOS POTENCIAIS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  

As mudanças nos padrões de precipitação e temperatura causadas pelas mudanças 

climáticas acarretam em diversos impactos ambientais, sociais e econômicos, e segundo Opare 
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(2018), provavelmente serão muito mais devastadores para as comunidades pobres e 

vulneráveis. 

O Quadro 7 apresenta o que a literatura encontrada na RBS aponta como impactos 

potenciais das mudanças climáticas. 

Quadro 7. Impactos Potenciais das Mudanças Climáticas encontrados na RBS 

Impactos Potenciais  Autores 

Mudanças na disponibilidade 

hídrica 

Foster; MacDonald, 2014; Zhao et al., 2018; Fisher-

Jeffes et al., 2016; Howard et al., 2016; Rickert et al., 

2019; Ehsani et al., 2017; Santos et al., 2019. 

Aumento da frequência de 

eventos climáticos extremos 

Kim et al., 2019; Cohn; Brock, 2017; Bryan et al., 2019; 

Islam, 2019. 

Degradação da qualidade da água Engle, 2012; Matonse et al., 2013; Vorstius et al., 2019. 

Desequilíbrio entre oferta e 

demanda 

Charlton; Arnell, 2011; Matonse et al., 2013; Haque et 

al., 2014. 

Incerteza no fornecimento de água 

a longo prazo 
Scott et al., 2012; Opare, 2018. 

Dificuldades e mudanças de 

abordagem no gerenciamento dos 

recursos hídricos 

Rodríguez; Alarcón; Lozano, 2019; Ashofteh; Rajaee; 

Golfam, 2017. 

Fonte: Autora, 2022. 

 As mudanças na disponibilidade hídrica e o aumento da ocorrência de eventos 

climáticos extremos afetarão diretamente os serviços de abastecimento de água, já que as secas 

acarretam principalmente na diminuição de água disponível para o abastecimento e uma maior 

pressão sobre os recursos hídricos; e as inundações danificam infraestruturas e causam perda e 

contaminação no suprimento de água.   

A publicação de Ehsani et al (2017), cujo objetivo é fornecer uma visão geral dos efeitos 

de diferentes níveis de aquecimento climático nos recursos hídricos, conclui que as mudanças 

anuais e sazonais projetadas em cenários futuros fornecerão desafios importantes para os 

tomadores de decisão da área de recursos hídricos, já que afetarão a capacidade dos sistemas de 

atender a demanda de água futura. 

Howard et al (2010) conclui em sua publicação que as mudanças climáticas representam 

uma ameaça significativa para serviços de abastecimento de água e saneamento, e que, sem 

ações para melhorar o planejamento e políticas, poderão ocorrer atrasos nas metas de 

universalização do acesso a estes serviços. 

Para este critério de inclusão (critério a - foco nos impactos das mudanças climáticas ou 

de eventos extremos sobre os recursos hídricos, ou sobre o abastecimento de água) foram 

encontrados 37 publicações de um total de 44 (item 5.1.1), caracterizando-se como o critério 

que englobou o maior número de publicações, provavelmente pelo fato de que no geral, para 
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abordar as temáticas dos critérios b e c (aplicação de um modelo de avaliação de resiliência e 

práticas para melhoria de resiliência no setor, respectivamente), é preciso primeiro abordar os 

impactos.  

Com isso, obteve-se um panorama do que tem sido considerado como impactos das 

mudanças climáticas nos serviços de abastecimento de água. 

5.1.3 ATRIBUTOS PARA AVALIAÇÃO DE RESILIÊNCIA ENCONTRADOS NA 

RBS 

Em relação aos atributos para avaliar a resiliência de sistemas de abastecimento de água, 

o Quadro 8 apresenta um compilado do que aponta a literatura. 

Quadro 8. Atributos de Resiliência encontrados na RBS 

Atributo Descrição 

Cenários Climáticos 
Projeções de mudanças climáticas 

simulando condições futuras. 

Vulnerabilidade 
Exposição, sensibilidade e capacidade 

adaptativa do sistema. 

Severidade, duração e magnitude do 

impacto 

Consequências do impacto sofrido pelo 

sistema. 

Capacidade de resposta e recuperação 

Capacidade de o sistema responder a um 

evento adverso, recuperando sua 

funcionalidade. 
Fonte: Autora, 2022. 

Para este critério (critério b - foco na aplicação de um modelo de avaliação de resiliência 

para os recursos hídricos ou para o abastecimento de água), encontrou-se um total de 17 

publicações, sendo, dentre todos os critérios, o que englobou um menor número de publicações.  

Não foi encontrado um modelo amplamente aceito e consolidado para avaliar a 

resiliência de sistemas de abastecimento de água sendo usado em larga escala, mas sim 

publicações que traziam a avaliação de resiliência em escala local, apresentando algumas 

dimensões e atributos utilizados. Portanto, houve a necessidade de buscar modelos e 

documentos técnicos que estão sendo usados na prática para avaliar a resiliência (item 5.2.).  

5.1.4 PRÁTICAS PARA A MELHORIA DE RESILIÊNCIA DOS SERVIÇOS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA ENCONTRADOS NA RBS 

Há uma grande diversidade de práticas para a melhoria da resiliência dos serviços de 

abastecimento de água encontradas na literatura, são elas:  

1) Modernização e melhorias na infraestrutura (JOANNOU et al., 2019; COHN; 

BROCK, 2017; DÍAZ et al., 2016);  

2) Manutenção de rede de água (JOANNOU et al., 2019; ZHAO et al., 2018); 
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3) Novas fontes para a captação da água e aprimoramento das existentes (ZHAO et al., 

2018; OPARE, 2018);  

4) Construção de novas barragens (RODINA; CHAN, 2019; EHSANI et al., 2017);  

5) Reciclagem e reutilização de água (ZODROW et al., 2017; RODINA; CHAN, 2019; 

RICKERT et al., 2019; DÍAZ et al., 2016);  

6) Programas de conscientização e sensibilização dos usuários (ZHAO et al., 2018; 

LOW et al., 2015; ZHANG et al., 2019);  

7) Restauração de ecossistemas (RODINA; CHAN, 2019; LOW et al., 2015);  

8) Diversidade de fontes para captação da água (diversidade espacial e de tipos de 

fontes) (ENGLE, 2012; FISHER-JEFFES et al., 2016; ZHAO et al., 2018; OPARE, 2018);  

9) Eficiência no uso da água (ZHAO et al., 2018; OPARE, 2018; DÍAZ et al., 2016);  

10) Gerenciar a demanda e prever para evitar a crise (HAQUE et al., 2014; COHN; 

BROCK, 2017);  

11) Incluir as mudanças climáticas e medidas de resiliência climática nos planos de 

segurança hídrica (HOWARD et al., 2016; RICKERT et al., 2019);  

12) Programas de conservação e preservação da água (BRYAN et al., 2019; RODINA; 

CHAN, 2019);  

13) Restrições no uso da água (LOW et al., 2015);  

14) Coleta e tratamento de água da chuva para aumentar o suprimento de água (ISLAM, 

2019);  

15) Investir em pesquisa científica no tema (ZHANG et al., 2019);  

16) Políticas públicas capazes de lidar com cenários extremos (SANTOS et al., 2019);  

17) Melhorias no sistema operacional (COHN; BROCK, 2017); 

18) Construir e modernizar infraestruturas para melhor gerenciar o abastecimento (por 

exemplo, reservatórios de contingência de seca, poços) (ENGLE, 2012; JOANNOU et al., 

2019); 

19) Planejamento integrado entre a operadora de abastecimento de água; governo 

municipal, estadual e federal; comitês de bacias hidrográficas; e outros atores sobre os recursos 

hídricos e cenários climáticos futuros (ENGLE, 2012); 

20) Uso de informações e cenários climáticos (informações históricas, projeções futuras, 

modelos hidrometeorológicos, etc.) para o planejamento (ENGLE,2012; HOWARD et al., 

2010). 

Essas práticas estão relacionadas à aspectos de infraestrutura e gestão. Em relação à 

infraestrutura, é necessário realizar o diagnóstico da situação atual, identificando e analisando 
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possíveis problemas e falhas. Em relação à gestão, é preciso incorporar em todo o seu processo 

ações de caráter proativo, visando a antecipação do problema, incluindo em seus planos, 

projetos e programas, aspectos de resiliência e enfrentamento às mudanças climáticas. Além 

disso, deve-se priorizar tecnologias e sistemas capazes de se adaptar a diversos cenários 

climáticos. 

 A Figura 14 apresenta as práticas organizadas pelas etapas do tratamento e pelas 

dimensões2 que serão utilizadas para elaboração do modelo de avaliação desta pesquisa.  

Figura 14. Fluxograma das práticas para melhoria da resiliência encontradas na RBS relacionadas às etapas e 

dimensões do sistema 

 
Fonte: Autora, 2022. 

A maioria das práticas encontradas exercem influência em todas as etapas do sistema, 

já em relação às dimensões, a maior parte estão associadas principalmente com a desenvoltura, 

como mostra a Figura 14. 

A partir da Revisão Bibliográfica Sistemática realizada, pode-se concluir que em 

diversos lugares do mundo tem-se pesquisado sobre os impactos das mudanças climáticas sobre 

                                                                    
2As dimensões apresentadas na Figura 14 referem-se às dimensões do modelo elaborado (item 5.3.2), sendo elas: 

i) Gestão do Risco Climático: está relacionado com a exposição ao risco e probabilidade de ocorrência do evento; 

ii) Desenvoltura: está relacionado com a capacidade do sistema se preparar habilmente para responder e gerenciar 

uma crise; iii) Robustez: está relacionado com a capacidade de o sistema manter operações e funções críticas 

diante de eventos perturbadores; e iv) Recuperação: está relacionado com a capacidade do sistema de retornar 

e/ou reconstruir operações de maneira rápida e eficiente após uma interrupção. 
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os serviços de abastecimento de água, incorporando alguns atributos de resiliência para 

avaliação, assim como as práticas para aumentar a resiliência do setor. 

Esta etapa foi importante para elaboração do modelo de avaliação (item 5.3), objetivo 

desta pesquisa, sendo que os dados levantados na literatura (item 5.1) foram utilizados como 

base, juntamente com os dados levantados em documentos e modelos técnicos (item 5.2). 

5.2 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS 

No item 5.1 foram levantadas informações a partir da literatura, porém, como não foram 

encontrados modelos técnicos amplamente aceitos e utilizados, foi realizada também uma busca 

no Google a fim de identificá-los.  

Sendo assim, este item apresenta os atributos para avaliação de resiliência (item 5.2.1) 

e as práticas associadas (item 5.2.2) encontrados em modelos técnicos de avaliação de 

resiliência (Figura 15). 

Figura 15. Fluxograma da estrutura do item 5.2 

 
Fonte: Autora, 2022. 

5.2.1 ATRIBUTOS DE RESILIÊNCIA ENCONTRADOS NO LEVANTAMENTO DE 

DOCUMENTOS TÉCNICOS 

O Argonne National Labortory (FISHER et al., 2010) desenvolveu uma metodologia 

que usa dados consistentes para desenvolver um Índice de Resiliência (RI) para infraestruturas 

críticas. O RI varia de 0 (baixa resiliência) a 100 (alta resiliência), e é derivado de três 

categorias: 

● Robustez: capacidade de manter operações e funções críticas diante de eventos 

perturbadores e crises; 

● Recuperação: capacidade de retornar e/ou reconstruir operações de maneira rápida e 

eficiente após uma interrupção; 
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● Desenvoltura: capacidade de preparar-se habilmente para responder e gerenciar uma 

crise ou interrupções. 

A ARCADIS (ARCADIS, 2018) desenvolveu uma ferramenta para quantificar a 

resiliência de áreas críticas, incluindo reservatórios de água e estações de bombeamento no 

Reino Unido. As dimensões utilizadas para análise são: 

● Escala de Impacto: Impacto de curto e longo prazo do perigo, ou seja, o número de 

famílias afetadas se o sistema falhar. Analisa a redundância, se o serviço pode ser 

continuado através de outros sistemas, reduzindo o impacto; 

● Duração do Impacto: Analisa a resposta e recuperação do sistema, visando a 

recuperação de suas funcionalidades mais rapidamente, reduzindo a duração do 

impacto; 

● Probabilidade: Analisa a probabilidade de ocorrência do perigo, com base em dados 

históricos, geográficos e outras informações. Analisa também a resistência do 

sistema, sua proteção ou medidas para reduzir a probabilidade do perigo; 

● Vulnerabilidade: Analisa a confiabilidade do sistema por meio de medidas para 

fortalecer a sua capacidade de funcionar quando um perigo ocorre, reduzindo a 

vulnerabilidade. 

O Sistema de Informações e Análises sobre Impactos das Mudanças Climáticas 

(ADAPTABRASIL MCTI), foi desenvolvida por meio de uma cooperação entre o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e a Rede Nacional de Pesquisa e Ensino (RNP), e 

fomentado pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI). O modelo 

desenvolvido utiliza índices e indicadores capazes de captar as relações de causalidade e 

influência entre as seguintes dimensões (ADAPTA BRASIL MCTI, 2020): 

● Ameaça Climática: Processos externos climáticos (considerando a escala local como 

foco de investigação – município, estado, região e/ou nação) que interagem com o 

ambiente de análise e que possuem capacidade de transformação significativa no 

sistema, seja ela lenta ou repentina. 

● Vulnerabilidade: suscetibilidade a danos potenciais para uma mudança ou uma 

transformação do ambiente de análise. Incorpora os conceitos de sensibilidade (grau 

em que o sistema em análise é afetado, adversamente ou beneficamente, por 

estímulos relacionados ao clima, de forma direta ou indireta) e capacidade adaptativa 

(habilidade do sistema de se ajustar a um distúrbio ou danos potenciais, aproveitando 

as oportunidades e lidando com as consequências de uma transformação que ocorra); 
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● Exposição: grau, duração e/ou extensão a que o sistema está sujeito no contato com 

a ameaça climática, sendo uma propriedade relacional entre o ambiente de análise e 

a ameaça. 

O documento publicado por EPA (2015), reúne alguns modelos e atributos de resiliência 

utilizados por eles, os quais serão apresentados nos parágrafos a seguir. 

O Conselho Consultivo de Infraestrutura Nacional (NIAC, 2009) identificou três 

atributos de resiliência para infraestruturas críticas: 

● Robustez: capacidade de manter operações e funções críticas diante de eventos 

perturbadores e crises; 

● Recuperação: capacidade de retornar e/ou reconstruir operações de maneira rápida e 

eficiente após uma interrupção; 

● Desenvoltura: capacidade de preparar-se habilmente para responder e gerenciar uma 

crise ou interrupções. 

O Instituto Americano de Normas Nacionais dos Estados Unidos (ANSI, 2010), criou 

um índice de resiliência (RAMCAP) por meio de sete indicadores: 

● Plano de resposta a emergências; 

● Conformidade com o Plano Nacional de Gestão de Infraestrutura; 

● Acordos de assistência e ajuda mútua; 

● Energia de emergência para operações críticas; 

● Capacidade de atender a demanda mínima diária quando há problemas no sistema; 

●  Equipamentos críticos; 

● Resiliência crítica da equipe. 

A partir da análise destes documentos, observa-se uma similaridade entre alguns 

atributos presentes nos modelos, os quais foram, portanto, considerados atributos essenciais 

para a avaliação de resiliência (Quadro 9).
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Quadro 9. Atributos essenciais para avaliação de resiliência 

Atributo Descrição 

Ameaça 

Climática 

Está relacionado com a exposição ao risco; a probabilidade de 

ocorrência (com base em dados históricos, geográficos, etc.); a 

resistência do sistema; e a redundância, observando se o serviço pode ser 

continuado através de outros sistemas, reduzindo o impacto. 

Vulnerabilidade 

Está relacionado com a suscetibilidade do sistema. Incorpora os 

conceitos de sensibilidade (grau em que o sistema em análise é afetado, 

adversamente ou beneficamente, por estímulos relacionados ao clima, de 

forma direta ou indireta) e capacidade adaptativa (habilidade do sistema 

de se ajustar a um distúrbio ou danos potenciais, aproveitando as 

oportunidades e lidando com as consequências de uma transformação 

que ocorra). 

Desenvoltura 
Está relacionado com a capacidade do sistema de se preparar habilmente 

para responder e gerenciar uma crise ou interrupções. 

Robustez 
Está relacionado com a capacidade de o sistema manter operações e 

funções críticas diante de eventos perturbadores e crises. 

Recuperação 

Está relacionado com a capacidade do sistema de retornar e/ou 

reconstruir operações de maneira rápida e eficiente após uma 

interrupção. 
Fonte: Autora, 2022. 

O Quadro 10 compara os atributos encontrados na literatura, por meio da Revisão 

Bibliográfica Sistemática (Quadro 8), com os atributos encontrados no levantamento dos 

modelos técnicos (Quadro 9).  

Quadro 10. Comparação dos atributos de resiliência encontrados na RBS e nos Modelos Técnicos 

Atributos encontrados na RBS 

Modelos Técnicos 

Argonne 

National 

Labortory 

ARCADIS 

Adapta 

Brasil 

MCTI 

NIAC RAMCAP 

Cenários Climáticos ✔  ✔  ✔  ✔  ✔  

Vulnerabilidade ✔  ✔  ✔  ✔  ✔  

Severidade, duração e magnitude 

do impacto 
✔  ✔  ✔    

Capacidade de resposta e 

recuperação 
✔  ✔  ✔  ✔  ✔  

Fonte: Autora, 2022. 

Os atributos dos modelos técnicos englobam a maior parte dos que foram encontrados 

na literatura, trazendo ainda novos conceitos: desenvoltura e robustez, sendo estes associados à 

capacidade de resposta e recuperação. 

Sendo assim, para elaboração do modelo de avaliação de resiliência desta pesquisa (item 

5.3), os atributos apresentados no Quadro 9 foram utilizados como as dimensões do modelo, 

com exceção da “vulnerabilidade”, já que se entendeu que a vulnerabilidade é um estado do 
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sistema influenciado por todos os outros atributos, por exemplo, um sistema que apresenta uma 

alta desenvoltura ou alta robustez, consequentemente é menos vulnerável. 

5.2.2 PRÁTICAS PARA MELHORIA DE RESILIÊNCIA ENCONTRADAS NO 

LEVANTAMENTO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS 

Para complementar o item 5.1.4, foram levantados nos documentos técnicos algumas 

práticas que não foram capturadas pela revisão de literatura, sendo elas: 

21) Geradores de energia elétrica para o caso de falhas no sistema (FISHER et al., 2010; 

ANSI, 2010); 

22) Abordagem para respostas de emergência (FISHER et al., 2010; ARCADIS, 2018); 

23) Treinamento da equipe para respostas de emergência (NIAC, 2009; FISHER et al., 

2010; ANSI, 2010; ARCADIS, 2018); 

24) Comunicação e transparência da operadora sobre possíveis eventos extremos 

(NIAC, 2009; FISHER et al., 2010); 

25) Equipe de emergência que possa ser acionada em caso de eventos extremos 

(FISHER et al., 2010; ANSI, 2010); 

26) Armazenamento de peças de reposição e manutenção de equipamentos (por 

exemplo, bombas, motores, geradores, etc.) (ARCADIS, 2018); 

27) Relacionamentos institucionais e compartilhamento de informações entre as 

operadoras que podem ser aproveitados para mitigar situações de crise (NIAC, 2009; FISHER 

et al., 2010; ANSI, 2010).  

 A Figura 16 apresenta as práticas organizadas pelas etapas do tratamento e pelas 

dimensões que serão utilizadas para elaboração do modelo de avaliação desta pesquisa. As 

práticas encontradas influenciam em todas as etapas dos sistemas de abastecimento de água e 

estão relacionadas principalmente com a dimensão recuperação. 
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Figura 16. Fluxograma das práticas para melhoria da resiliência encontradas no levantamento de documentos 

técnicos relacionados com as etapas e dimensões do sistema 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

5.3 MODELO DE AVALIAÇÃO DE RESILIÊNCIA DOS SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA FRENTE A EVENTOS FUTUROS DE SECA 

 O modelo foi elaborado com base nos resultados dos itens apresentados anteriormente 

e é apresentado na Figura 17. A princípio, a ferramenta teria seu foco em eventos climáticos 

extremos (secas e inundações), porém, optou-se pelo recorte apenas nos eventos relacionados à 

seca, tendo em vista que a maior parte do material levantado tinha o enfoque nessa temática. 
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Figura 17. Esquema conceitual do modelo de avaliação de resiliência elaborado 

Fonte: Autora, 2022. 

A Figura 18 apresenta a estrutura deste item. 



47 
 

 

Figura 18. Fluxograma da estrutura do item 5.3 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

5.3.1 INDICADORES DO MODELO DE AVALIAÇÃO DE RESILIÊNCIA 

Para compor os indicadores do modelo, foi realizada uma adaptação das práticas 

encontradas para melhoria de resiliência dos sistemas de abastecimento de água. Os resultados 

são apresentados no Quadro 11.
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continua...) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Armazenamento de 

peças de reposição e 

manutenção de 

equipamentos (por 

exemplo bombas, 

motores, geradores, 

etc.) 

A operadora realiza o 

armazenamento de 

peças de reposição e 

manutenção de 

equipamentos (por 

exemplo bombas, 

motores, geradores, 

etc.)? 

Armazenamen

to de peças de 

reposição e 

manutenção de 

equipamentos 

IND01 

Situação quanto à existência ou 

não do armazenamento de peças 

de reposição e manutenção de 

equipamentos (por exemplo 

bombas, motores, geradores, 

etc.) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0) 

Novas fontes para a 

captação da água e 

aprimoramento das 

existentes 

A operadora possui mais 

de um manancial para 

captação? 

Redundância 

de mananciais 

para captação 

IND02 

Situação quanto à suficiência ou 

não dos mananciais existentes 

para captação (se consegue 

atender a demanda da população 

em situações normais ou em 

situações de eventos extremos) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a suficiência (1,0); em partes 

(0,5) e (0) insuficiência 

Construção de novas 

barragens 

As barragens existentes 

são suficientes para a 

operadora atender a 

demanda da população? 

Suficiência de 

barragens 
IND03 

Situação quanto à suficiência ou 

não das barragens existentes 

para atender a demanda da 

população (se consegue atender 

a demanda da população em 

situações normais ou em 

situações de eventos extremos) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a suficiência (1,0); em partes 

(0,5) e (0) insuficiência 

Reciclagem e 

reutilização de água 

A operadora realiza 

ações para reciclagem e 

reutilização de água em 

seu sistema operacional? 

Reciclagem e 

reutilização de 

água no 

sistema 

operacional 

IND04 

Situação quanto à realização ou 

não de reciclagem e reutilização 

de água em seu sistema 

operacional 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a realização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não realização 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continuação) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Diversidade de fontes 

para captação da água 

A operadora possui mais 

de um tipo de fonte para 

captação? 

Diversidade de 

fontes para a 

captação 

IND05 

Situação quanto à existência ou 

não de mais de um tipo de fonte 

que a operadora possui para 

captação (Ex.: superficial, 

subterrâneo) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); e (0) 

inexistência 

Modernização e 

melhorias na 

infraestrutura 

Realiza reparos 

proativos nas suas 

infraestruturas? 

Reparos 

proativos de 

infraestruturas 

IND06 

Situação quanto à existência ou 

não da realização de reparos 

proativos em todas as suas 

infraestruturas 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5) e (0) inexistência. 

Manutenção de rede de 

água 

Realiza reparos 

proativos nas redes de 

água? 

Reparos 

proativos de 

redes de água 

IND07 

Situação quanto à realização ou 

não de reparos proativos em 

todas as suas redes de água 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5) e (0) inexistência. 

Melhorias no sistema 

operacional 

A operadora realiza 

melhorias no seu 

sistema operacional? 

Sistema 

operacional 
IND08 

Situação quanto à existência ou 

não de melhorias no seu sistema 

operacional 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Construir e modernizar 

infraestruturas para 

melhor gerenciar o 

abastecimento (por 

exemplo, reservatórios 

de contingência de 

seca, poços) 

A operadora prioriza a 

construção e 

modernização de 

infraestruturas para 

melhor gerenciar o 

abastecimento, como 

por exemplo 

reservatórios de 

contingência de seca e 

poços 

Construção e 

modernização 

de 

infraestruturas 

IND09 

Situação quanto a priorização ou 

não de construção e 

modernização de infraestruturas 

para melhor gerenciar o 

abastecimento, como por 

exemplo reservatórios de 

contingência de seca e poços 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a priorização (1,0); em partes 

(0,5) e (0) não priorização 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continuação) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Desenvolver 

abordagem para 

respostas de 

emergência 

A operadora possui uma 

abordagem para resposta 

de emergência? 

Resposta de 

emergência 
IND10 

Situação quanto à existência ou 

não de uma abordagem para 

resposta de emergência (de 

qualquer tipo) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não. 

Treinamento da equipe 

para respostas de 

emergência 

A operadora possui 

treinamento da equipe 

para respostas de 

emergência? 

Treinamento 

de equipe para 

resposta de 

emergência 

IND11 

Situação quanto à existência ou 

não de treinamento da equipe 

para respostas de emergência 

(de qualquer tipo) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não. 

Eficiência no uso da 

água 

A operadora possui um 

plano sobre controle de 

perdas do sistema? 

Controle de 

perdas 
IND12 

Situação quanto à existência ou 

não de planos e ações sobre 

controle de perdas 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Continuidade dos 

serviços de 

abastecimento de água 

Os serviços de 

abastecimento são 

contínuos? 

Continuidade 

dos serviços 

de 

abastecimento 

de água 

IND13 

Situação quanto à continuidade 

ou não dos serviços de 

abastecimento de água 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a continuidade (1,0); em partes 

(0,5); e (0) intermitência 

Geradores de energia 

elétrica para o caso de 

falhas no sistema 

A operadora possui 

geradores de energia 

elétrica para o caso de 

falhas no sistema? 

Geradores de 

energia 

elétrica para 

falhas no 

sistema 

IND14 

Situação quanto à utilização ou 

não de geradores de energia 

elétrica para o caso de falhas no 

sistema 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a utilização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não utilização 

Equipe de emergência 

que possa ser acionada 

em caso de eventos 

extremos 

A operadora possui uma 

equipe de emergência 

que possa ser acionada 

em caso de eventos 

extremos? 

Equipe de 

emergência 

para eventos 

climáticos 

extremos 

IND15 

Situação quanto à existência ou 

não de uma equipe de 

emergência que possa ser 

acionada em caso de eventos 

climáticos extremos 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não. 

Monitoramento de 

mananciais 

A operadora realiza 

monitoramento 

constante dos seus 

mananciais? 

Monitorament

o de 

mananciais 

IND16 

Situação quanto à realização do 

monitoramento constante dos 

seus mananciais 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continuação) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Comunicação e 

transparência da 

operadora sobre 

possíveis eventos 

extremos 

A operadora possui 

comunicação e 

transparência sobre 

possíveis eventos 

extremos? 

Comunicação 

e transparência 
IND17 

Situação quanto à existência ou 

não de comunicação e 

transparência sobre possíveis 

eventos extremos 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não. 

Relacionamentos 

institucionais e 

compartilhamento de 

informações entre as 

operadoras que podem 

ser aproveitados para 

mitigar situações de 

crise 

Existe o 

compartilhamento de 

informações entre as 

operadoras visando 

mitigar situações de 

crise? 

Compartilham

ento de 

informações 

com outras 

operadoras 

para mitigar 

situações de 

crise 

IND18 

Situação quanto à existência ou 

não de compartilhamento de 

informações entre as operadoras 

visando mitigar situações de 

crise 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não. 

Restrições no uso da 

água 

Durante um evento 

climático extremo, a 

operadora possui 

medidas de restrições no 

uso da água? 

Medidas de 

restrições no 

uso da água 

durante um 

evento 

climático 

extremo 

IND19 

Situação quanto à existência ou 

não de medidas de restrições no 

uso da água durante um evento 

climático extremo 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Políticas públicas 

capazes de lidar com 

cenários extremos 

O município possui 

políticas públicas 

capazes de lidar com 

cenários extremos? 

Políticas 

públicas 

capazes de 

lidar com 

cenários 

extremos 

IND20 

Situação quanto à existência ou 

não de políticas públicas 

capazes de lidar com cenários 

extremos 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continuação) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Incluir as mudanças 

climáticas e medidas 

de resiliência climática 

nos planos de 

segurança hídrica 

A operadora possui um 

plano de segurança 

hídrica? 

Plano de 

segurança 

hídrica 

IND21 

Situação quanto à existência ou 

não de um plano que visa a 

segurança hídrica 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Aspectos de mudança 

climática no plano de 

segurança hídrica 

A operadora inclui 

aspectos das mudanças 

climáticas e eventos 

climáticos extremos no 

plano de segurança 

hídrica? 

Aspectos de 

mudança 

climática no 

plano de 

segurança 

hídrica 

IND22 

Situação quanto à inclusão ou 

não de aspectos de mudança 

climática e eventos climáticos 

extremos no plano de segurança 

hídrica 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a inclusão (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não inclusão 

Aspectos de resiliência 

e aprendizados no 

plano de segurança 

hídrica 

A operadora inclui 

aspectos de resiliência e 

aprendizados no plano 

de segurança hídrica? 

Aspectos de 

resiliência e 

aprendizados 

no plano de 

segurança 

hídrica 

IND23 

Situação quanto à inclusão ou 

não de aspectos de resiliência e 

aprendizados no plano de 

segurança hídrica 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a inclusão (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não inclusão 

Programas de 

conservação e 

preservação da água 

A operadora possui 

programas e ações de 

conservação e 

preservação da água em 

seus mananciais? 

Programas e 

ações de 

conservação e 

preservação da 

água 

IND24 

Situação quanto à existência ou 

não de programas e ações de 

conservação e preservação da 

água em seus mananciais 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); (0,5) em 

partes e (0) inexistência 

Uso de informações e 

cenários climáticos 

para o planejamento 

A operadora utiliza 

informações e cenários 

climáticos (informações 

históricas, projeções 

futuras, modelos 

hidrometeorológicos, 

etc.) para o 

planejamento? 

Informações e 

cenários 

climáticos no 

planejamento 

IND25 

Situação quanto à utilização ou 

não de informações e cenários 

climáticos (informações 

históricas, projeções futuras, 

modelos hidrometeorológicos, 

etc.) para o planejamento 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a utilização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não utilização 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (continuação) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Restauração de 

ecossistemas 

A operadora realiza 

ações para restaurar e 

preservar ecossistemas? 

Restauração e 

preservação de 

ecossistemas 

IND26 

Situação quanto a realização ou 

não de ações para restaurar e 

preservar ecossistemas 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a realização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não realização 

Gerenciar a demanda e 

prever para evitar a 

crise 

A operadora possui um 

planejamento com 

projeções de demandas 

futuras? 

Projeções de 

demanda 

futura 

IND27 

Situação quanto à existência ou 

não de um planejamento com 

projeções de demanda futura 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Coleta e tratamento de 

água da chuva para 

aumentar o suprimento 

de água 

A operadora realiza a 

coleta e tratamento da 

água da chuva para 

aumentar o suprimento 

de água? 

Coleta e 

tratamento de 

água da chuva 

para aumentar 

o suprimento 

de água 

IND28 

Situação quanto à existência ou 

não de coleta e tratamento da 

água da chuva para aumentar o 

suprimento de água da 

operadora 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Planejamento 

integrado 

A operadora possui um 

planejamento integrado 

com o governo 

municipal, estadual e 

federal; comitês de 

bacias hidrográficas; e 

outros atores sobre os 

recursos hídricos e 

cenários climáticos 

futuros? 

Planejamento 

integrado 
IND29 

Situação quanto à existência ou 

não de um planejamento 

integrado com o governo 

municipal, estadual e federal; 

comitês de bacias hidrográficas; 

e outros atores sobre os recursos 

hídricos e cenários climáticos 

futuros 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Campanhas/Ações 

para incentivar a 

reciclagem e 

reutilização de água 

A operadora realiza 

ações para incentivar 

seus usuários a reciclar e 

reutilizar a água? 

Campanhas/A

ções para 

incentivar a 

reciclagem e 

reutilização de 

água 

IND30 

Situação quanto à realização ou 

não de campanhas/ações para 

incentivar seus usuários a 

reciclar e reutilizar a água 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a realização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não realização 
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Quadro 11. Adaptação das práticas para os indicadores do modelo (conclusão) 

PRÁTICA PERGUNTA INDICADOR CÓDIGO DESCRIÇÃO RESPOSTA 

Programas de 

conscientização e 

sensibilização dos 

usuários 

A operadora realiza 

ações para 

conscientização e 

sensibilização dos seus 

usuários? 

Campanhas/A

ções para 

conscientizaçã

o e 

sensibilização 

IND31 

Situação quanto à realização ou 

não de campanhas/ações para 

conscientização e sensibilização 

dos seus usuários 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a realização (1,0); em partes 

(0,5); e (0) não realização 

Campanhas/Ações 

para coleta de água da 

chuva 

A operadora realiza 

ações para incentivar 

seus usuários a coletar 

água da chuva para 

reutilização? 

Campanhas/A

ções para 

coleta de água 

da chuva 

IND32 

Situação quanto à existência ou 

não de campanhas/ações para 

incentivar seus usuários a 

coletar água da chuva para 

reutilização 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Investindo em 

pesquisa científica no 

tema 

A operadora investe em 

pesquisa cientifica sobre 

as mudanças climáticas 

e resiliência? (Ex.: 

parcerias com 

universidades) 

Investimento 

em pesquisa 

científica 

IND33 

Situação quanto à existência ou 

não de investimentos (financeiro 

ou não) em pesquisa cientifica 

sobre as mudanças climáticas e 

resiliência (ex.: parcerias com 

universidades) 

Indicador proveniente da 

atribuição de ponderação para 

a existência (1,0); em partes 

(0,5); e (0) inexistência 

Fonte: Autora, 2022. 
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A partir da construção dos indicadores, foi aplicada a teoria dos Pontos de Alavancagem 

(MEADOWS, 1999), para identificar a relevância de cada um deles para o modelo proposto de 

avaliação de resiliência. Nos parágrafos seguintes será apresentada uma breve explicação de 

cada ponto e seus respectivos indicadores, com base em Meadows (1999) e Coêlho, Jorge e 

Malheiros (2020), em ordem crescente de relevância. 

12. Constante, parâmetros e números: expressam a condição atual do sistema e podem 

ser ajustados em favor de um objetivo. No geral, são os pontos de intervenção de menor 

relevância, já que baseados nas mesmas informações, metas e regras antigas, o sistema não 

apresenta uma grande evolução. Sendo assim, eles podem ser importantes, principalmente a 

longo prazo, mas não mudam comportamento, ou seja, as mudanças nas constantes, parâmetros 

e números não são capazes de sozinhas apresentarem grandes transformações no sistema 

(Quadro 12). 

Quadro 12. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 12 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

estática 

12. Constantes, 

parâmetros, 

números 

1 IND01 
Armazenamento de peças de reposição 

e manutenção de equipamentos 

Fonte: Autora, 2022. 

11. Proteção e estabilização de estoque e fluxo: são as estratégicas para garantir o 

estoque, já que grandes estoques em relação ao seu fluxo tendem a ser mais estáveis. Um grande 

estoque estabilizador é chamado de buffer, sendo, portanto, possível estabilizar um sistema 

aumentando a capacidade de um buffer. Porém, os buffers são geralmente entidades físicas e 

devido a isso não são fáceis de mudar e podem precisar de um grande investimento financeiro, 

portanto, não estão no topo da lista dos pontos de alavancagem (Quadro 13). 

Quadro 13. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 11 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

estática 

11. Proteção e 

estabilização 

de estoque e 

fluxo 

1 

IND02 
Redundância de mananciais para 

captação 

IND03 Suficiência de barragens 

IND04 
Reciclagem e reutilização de água no 

sistema operacional 

IND05 Diversidade de fontes para a captação 
Fonte: Autora, 2022. 

10. Estrutura de material de estoque e fluxo: são as estruturas físicas que dão suporte ao 

fluxo e ao estoque de material. Estruturas físicas podem ter uma grande influência sobre como 

o sistema opera, porém, prover mudanças podem ser mais lentas e mais caras, além disso, 
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algumas estruturas de estoques e fluxos são imutáveis. Portanto, apesar de importantes, 

representa um ponto de alavancagem baixo, já que sua transformação raramente é rápida e 

simples (Quadro 14). 

Quadro 14. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 10 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

estática 

10. Estrutura 

de material de 

estoque e fluxo 

1 

IND06 Reparos proativos de infraestruturas 

IND07 Reparos proativos de redes de água 

IND08 Sistema operacional 

IND09 
Construção e modernização de 

infraestruturas 
Fonte: Autora, 2022. 

9. Atrasos em relação à taxa de alterações do sistema: refere-se às ações para diminuir 

a discrepância entre o estado do sistema e os objetivos a serem alcançados, ou seja, os atrasos 

percebidos no sistema. Esses atrasos são determinantes críticos do comportamento do sistema 

e poderia ser um alto ponto de alavancagem exceto pelo fato de que nem sempre são facilmente 

modificáveis (Quadro 15). 

Quadro 15. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 9 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

dinâmica 

9. Atrasos em 

relação à taxa 

de alterações 

do sistema 

2 

IND10 Resposta de emergência 

IND11 
Treinamento de equipe para resposta de 

emergência 

Fonte: Autora, 2022. 

8. Realimentação de feedbacks negativos: refere-se aos impactos negativos que devem 

ser corrigidos para que o sistema consiga se manter em limites seguros. Geralmente sistemas 

complexos possuem a realimentação de feedbacks negativos que ele pode colocar em ação para 

que ele possa se auto corrigir sob diferentes condições e impactos, sendo que alguns podem 

estar inativos na maior parte do tempo, mas sua presença é essencial para o bom funcionamento 

do sistema a longo prazo (Quadro 16). 

Quadro 16. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 8 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

dinâmica 

8. 

Realimentação 

de feedbacks 

negativos 

2 

IND12 Controle de perdas 

IND13 
Continuidade dos serviços de 

abastecimento de água 

IND14 
Geradores de energia elétrica para 

falhas no sistema 

IND15 
Equipe de emergência para eventos 

climáticos extremos 
Fonte: Autora, 2022. 
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7. Realimentação de feedbacks positivos: diferente do feedback negativo que é 

autocorretivo, o feedback positivo é autoreforçado, quanto mais você tem de algo, mais você 

tem a possibilidade de ter mais. Refere-se a situações, sinais ou produtos do sistema que 

reforçam o funcionamento do próprio sistema e que se continuarem podem levar ao seu colapso. 

6. Estrutura do fluxo de informação: refere-se ao sistema de informação e a 

transparência. A disponibilidade e o acesso às informações pode ser uma intervenção poderosa, 

com um grande potencial de gerar mudanças e muito mais fácil e barata do que a intervenção 

em estruturas físicas. Além disso, facilita a tomada de decisão e a demanda da população por 

serviços adequados (Quadro 17). 

Quadro 17. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 6 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

dinâmica 

6. Estrutura do 

fluxo de 

informação 

2 

IND16 Monitoramento de mananciais 

IND17 Comunicação e transparência 

IND18 

Compartilhamento de informações 

com outras operadoras para mitigar 

situações de crise 
Fonte: Autora, 2022. 

5. Regras do sistema (incentivos, punições, restrições): as regras do sistema definem seu 

escopo, seus limites, seus graus de liberdade, são pontos de alavancagem alto, já que a mudança 

de uma regra pode gerar o objetivo desejado (consequência positiva) ou mesmo consequências 

negativas (Quadro 18). 

Quadro 18. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 5 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancag

em 

contextual 

5. Regras do 

sistema (incentivos, 

punições, 

restrições) 

3 

IND19 
Medidas de restrições no uso da água 

durante um evento climático extremo 

IND20 
Políticas públicas capazes de lidar 

com cenários extremos 

Fonte: Autora, 2022. 

4. Poder de alteração, evolução ou auto-organização da estrutura do sistema: refere-se 

ao poder de auto organização do sistema, criando estruturas e comportamentos novos, sendo 

que nos sistemas biológicos temos a evolução, na esfera social, temos a revolução social. A 

capacidade de um sistema de se auto organizar é a maior forma de resiliência deste sistema, já 

que a partir da possibilidade de evolução, o sistema pode se adaptar a praticamente qualquer 

mudança (Quadro 19).  
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Quadro 19. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 4 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

contextual 

4. Poder de 

alteração, 

evolução ou auto-

organização da 

estrutura do 

sistema 

3 

IND21 Plano de segurança hídrica 

IND22 
Aspectos de mudança climática no 

plano de segurança hídrica 

IND23 
Aspectos de resiliência e aprendizados 

no plano de segurança hídrica 

IND24 
Programas e ações de conservação e 

preservação da água 

IND25 
Informações e cenários climáticos no 

planejamento 

IND26 
Restauração e preservação de 

ecossistemas 

IND27 Projeções de demanda futura 

IND28 
Coleta e tratamento de água da chuva 

para aumentar o suprimento de água 
Fonte: Autora, 2022. 

3. Objetivos do sistema: refere-se à mudança nos objetivos do sistema. Corresponde a 

um ponto de alavancagem alto, pois possui um grande potencial para gerar mudanças, já que 

quando se muda o objetivo do sistema, todos os outros pontos abaixo dele precisarão de ajustes 

para se adequarem a este novo objetivo (Quadro 20). 

Quadro 20. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 3 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

contextual 

3. Objetivos do sistema 3 IND29 Planejamento integrado 

Fonte: Autora, 2022. 

2. Mentalidade ou paradigma onde o sistema se apoia: refere-se à mudança de 

mentalidade ou de paradigmas do sistema, ou seja, as mudanças na fonte do sistema, a qual a 

partir dela se estabelecem os objetivos do sistema, fluxos, feedbacks e tudo que estabelece o 

sistema. Dessa forma, corresponde ao segundo maior ponto de alavancagem, pois intervir em 

um sistema ao nível paradigmático, possibilita a transformação total de um sistema (Quadro 

21). 
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Quadro 21. Indicadores correspondentes ao ponto de alavancagem 2 

Categoria 
Ponto de 

Alavancagem 
Peso Código Indicador 

Pontos de 

alavancagem 

paradigmática 

2. Mentalidade ou 

paradigma onde o 

sistema se apoia 

4 

IND30 
Campanhas/Ações para incentivar a 

reciclagem e reutilização de água 

IND31 
Campanhas/Ações para 

conscientização e sensibilização 

IND32 
Campanhas/Ações para coleta de 

água da chuva 

IND33 Investimento em pesquisa científica 
Fonte: Autora, 2022. 

1. Paradigmas do sistema: é o ponto mais alto de alavancagem de um sistema e o mais 

difícil de ser realizado, pois, mais do que mudar o paradigma em que um sistema se apoia, este 

ponto refere-se a transcender paradigmas, ou seja, é entender que nenhum paradigma é 

verdadeiro, já que compreende uma visão limitada de um imenso universo, correspondendo a 

sua própria visão de mundo. 

 

5.3.2 DIMENSÕES DO MODELO DE AVALIAÇÃO DE RESILIÊNCIA 

Com base nos atributos de resiliência levantados na literatura e nos documentos 

técnicos, o modelo de avaliação teve suas dimensões estabelecidas, sendo elas: Gestão do Risco 

Climático; Desenvoltura; Robustez e Recuperação (Figura 19). 

Figura 19. Dimensões do Modelo de Avaliação de Resiliência 

 
Fonte: Autora, 2022. 

Assim, os indicadores foram analisados e enquadrados em suas dimensões 

correspondentes, como apresentados e discutidos nos parágrafos seguintes (Tabela 4, Tabela 5, 

Tabela 6 e Tabela 7). 

A dimensão “Gestão do Risco Climático” é composta por 3 indicadores e está 

relacionada à exposição ao risco; a probabilidade de ocorrência (com base em dados históricos, 
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geográficos, etc.); a resistência do sistema; e a redundância, observando se o serviço pode ser 

continuado através de outros sistemas, reduzindo impactos (Tabela 4). 

Tabela 4. Indicadores pertencentes à dimensão " Gestão do Risco Climático " 

Pmd Código Indicador Pi Pfi 

25 

 

IND16 Monitoramento de mananciais 2 6,25 

IND25 Informações e cenários climáticos no planejamento 3 9,38 

IND27 Projeções de demanda futura 3 9,38 
Fonte: Autora, 2022. 

A dimensão “desenvoltura” é composta por 18 indicadores e está relacionado à 

capacidade do sistema de se preparar habilmente para responder e gerenciar uma crise ou 

interrupções (Tabela 5).  

Tabela 5. Indicadores pertencentes à dimensão "Desenvoltura". 

Pmd Código Indicador Pi Pfi 

25 

IND02 Redundância de mananciais para captação 1 0,53 

IND03 Suficiência de barragens 1 0,53 

IND04 Reciclagem e reutilização de água no sistema operacional 1 0,53 

IND05 Diversidade de fontes para a captação 1 0,53 

IND09 Construção e modernização de infraestruturas 1 0,53 

IND12 Controle de perdas 2 1,06 

IND20 Políticas públicas capazes de lidar com cenários extremos 3 1,60 

IND21 Plano de segurança hídrica 3 1,60 

IND22 
Aspectos de mudança climática no plano de segurança 

hídrica 
3 1,60 

IND23 
Aspectos de resiliência e aprendizados no plano de 

segurança hídrica 
3 1,60 

IND24 Programas e ações de conservação e preservação da água 3 1,60 

IND26 Restauração e preservação de ecossistemas 3 1,60 

IND28 
Coleta e tratamento de água da chuva para aumentar o 

suprimento de água 
3 1,60 

IND29 Planejamento integrado 3 1,60 

IND30 
Campanhas/Ações para incentivar a reciclagem e 

reutilização de água 
4 2,13 

IND31 Campanhas/Ações para conscientização e sensibilização 4 2,13 

IND32 Campanhas/Ações para coleta de água da chuva 4 2,13 

IND33 Investimento em pesquisa científica 4 2,13 
Fonte: Autora, 2022. 

A dimensão “robustez” é composta por 6 indicadores e está relacionado com a 

capacidade de o sistema manter operações e funções críticas diante de eventos perturbadores e 

crises (Tabela 6).
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Tabela 6. Indicadores pertencentes à dimensão "Robustez". 

Pmd Código Indicador Pi Pfi 

25 

IND06 Reparos proativos de infraestruturas 1 2,78 

IND07 Reparos proativos de redes de água 1 2,78 

IND08 Sistema operacional 1 2,78 

IND13 Continuidade dos serviços de abastecimento de água 2 5,56 

IND14 Geradores de energia elétrica para falhas no sistema 2 5,56 

IND15 Equipe de emergência para eventos climáticos extremos 2 5,56 
Fonte: Autora, 2022. 

A dimensão “recuperação” é composta por 6 indicadores e está relacionado com a 

capacidade do sistema de retornar e/ou reconstruir operações de maneira rápida e eficiente após 

uma interrupção (Tabela 7). 

Tabela 7. Indicadores pertencentes à dimensão "Recuperação". 

Pmd Código Indicador Pi Pfi 

25 

IND01 
Armazenamento de peças de reposição e manutenção de 

equipamentos 
1 2,08 

IND10 Resposta de emergência 2 4,17 

IND11 Treinamento de equipe para resposta de emergência 2 4,17 

IND17 Comunicação e transparência 2 4,17 

IND18 
Compartilhamento de informações com outras 

operadoras para mitigar situações de crise 
2 4,17 

IND19 
Medidas de restrições no uso da água durante um evento 

climático extremo 
3 6,25 

Fonte: Autora, 2022. 

5.4 APLICAÇÃO DO MODELO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 

 O modelo foi aplicado por meio de uma planilha Excel composta por seus indicadores, 

descrição e a forma como respondê-lo. Esta planilha foi enviada e respondida por uma equipe 

composta por 10 pessoas do DAE de Jundiaí, englobando as seguintes áreas da empresa: 

Mananciais, Licenciamento Ambiental, Laboratório, Saneamento e Recursos Hídricos. Neste 

primeiro momento, o modelo não foi apresentado e explicado para a equipe, ou seja, foram 

enviados apenas os indicadores para que não houvesse nenhuma interferência nas respostas da 

operadora (item 5.4.1). 

Posteriormente, foi realizada uma oficina com a operadora, a fim de apresentar o modelo 

elaborado e aplicado; o cálculo e resultado da resiliência; e realizar uma discussão a fim de 

avaliar e validar o modelo elaborado (item 5.5.1). A Figura 20 apresenta a estrutura deste item. 
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Figura 20. Fluxograma da estrutura do item 5.4 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

5.4.1 RESPOSTAS E NOTAS DOS INDICADORES 

Para cada indicador foi realizada uma análise das respostas dos participantes e aquelas 

que mais apareceram, constituíram a nota final do indicador, como mostra a Figura 21 e Figura 

22. 
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Figura 21. % de respostas para compor a nota final dos indicadores IND01 a IND16 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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Figura 22. % de respostas para compor a nota final dos indicadores IND17 a IND33 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 Portanto, 52% dos indicadores do modelo receberam nota 1, seguido por 42% que 

receberam nota 0,5 e 6% que receberam nota 0 (Figura 23).  
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Figura 23. % de notas dos indicadores do modelo 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 Analisando as dimensões do modelo, na dimensão “Gestão do Risco Climático”, 100% 

dos indicadores receberam nota 1; na dimensão “Desenvoltura”, 11% dos indicadores 

receberam nota 0, 44% receberam nota 0,5 e 44% receberam nota 1. Na dimensão “Robustez”, 

nenhum indicador recebeu nota 0, 33% receberam nota 0,5 e 67% nota 1; e na dimensão 

“Recuperação”, nenhum indicador recebeu nota 0, 67% receberam nota 0,5 e 33% receberam 

nota 1 (Figura 24). 

Figura 24. % de notas dos indicadores do modelo por dimensão 

 
Fonte: Autora, 2022. 

Após realizada a análise das respostas para compor a nota final do indicador, a 

resiliência da operadora foi calculada e analisada como mostra o item 5.4.2.  
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5.4.2 RESILIÊNCIA DAE JUNDIAÍ 

A Tabela 8 apresenta o resultado da aplicação do modelo de avaliação de resiliência 

elaborado e aplicado no DAE S.A. – Água e Esgoto de Jundiaí. 
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Tabela 8. Modelo de avaliação de resiliência aplicado na operadora de abastecimento de água de Jundiaí DAE S/A – água e esgoto (continua...) 

Código Dimensão 

Peso do 

Indicado

r (Pi) 

Peso 

Total por 

Dimensã

o (Pd) 

Peso 

máxima 

da 

dimensã

o (Pmax) 

Peso do 

indicador 

relativo ao 

total da 

dimensão (Pfi) 

Nota do 

indicador 

atribuído pela 

operadora 

Resposta 

ajustada 

conforme 

peso 

Pontuação 

da 

Dimensão 

Percentual 

alcançado da 

dimensão 

IND16 
Gestão do Risco 

Climático 

2 

8 25 

6,25 1 6,25 

25,00 1,00 IND25 3 9,38 1 9,38 

IND27 3 9,38 1 9,38 

IND02 

Desenvoltura 

1 

47 25 

0,53 0,5 0,27 

16,22 0,65 

IND03 1 0,53 0,5 0,27 

IND04 1 0,53 0,5 0,27 

IND05 1 0,53 1 0,53 

IND09 1 0,53 1 0,53 

IND12 2 1,06 1 1,06 

IND20 3 1,60 0,5 0,80 

IND21 3 1,60 0,5 0,80 

IND22 3 1,60 0,5 0,80 

IND23 3 1,60 0,5 0,80 

IND24 3 1,60 1 1,60 

IND26 3 1,60 1 1,60 

IND28 3 1,60 0 0,00 

IND29 3 1,60 1 1,60 

IND30 4 2,13 0,5 1,06 

IND31 4 2,13 1 2,13 

IND32 4 2,13 0 0,00 

IND33 4 2,13 1 2,13 

IND06 

Robustez 

1 

9 25 

2,78 0,5 1,39 

20,83 0,83 

IND07 1 2,78 1 2,78 

IND08 1 2,78 1 2,78 

IND13 2 5,56 1 5,56 

IND14 2 5,56 1 5,56 

IND15 2 5,56 0,5 2,78 
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Tabela 8. Modelo de avaliação de resiliência aplicado na operadora de abastecimento de água de Jundiaí DAE S/A – água e esgoto (continuação) 

Código Dimensão 

Peso do 

Indicado

r (Pi) 

Peso 

Total por 

Dimensã

o (Pd) 

Peso 

máxima 

da 

dimensã

o (Pmax) 

Peso do 

indicador 

relativo ao 

total da 

dimensão (Pfi) 

Nota do 

indicador 

atribuído pela 

operadora 

Resposta 

ajustada 

conforme 

peso 

Pontuação 

da 

Dimensão 

Percentual 

alcançado da 

dimensão 

IND01 

Recuperação 

1 

12 25 

2,08 0,5 1,04 

16,67 0,67 

IND10 2 4,17 1 4,17 

IND11 2 4,17 0,5 2,08 

IND17 2 4,17 1 4,17 

IND18 2 4,17 0,5 2,08 

IND19 3 6,25 0,5 3,13 

Índice de Resiliência 78,72 
Fonte: Autora, 2022. 
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A partir da análise das respostas, foi realizado o cálculo para a resiliência no DAE S.A. 

– Água e Esgoto de Jundiaí, cuja metodologia foi explicada no item 3.3.3. Como resultado, a 

operadora apresentou uma resiliência de 78,7%, como mostra a Figura 25. 

Figura 25. Resiliência do DAE Jundiaí 

 
Fonte: Autora, 2022. 

Além disso, foi analisado o alcance do potencial de cada dimensão. Como estabelecido 

na metodologia (item 3.3.3), por terem sido consideradas de igual importância, cada dimensão 

corresponde a ¼ do modelo, ou seja, a pontuação de cada dimensão poderia atingir o máximo 

de 25 pontos. Sendo assim, a dimensão “Gestão do Risco Climático”, “Robustez” e 

“Recuperação”, apresentaram uma resiliência alta, já a dimensão “Desenvoltura”, apresentou 

uma resiliência média, como mostra a Figura 26. 

Figura 26. Alcance de cada dimensão em % 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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 A partir dos resultados e análises da aplicação do modelo no DAE S.A – Água e Esgoto 

apresentados neste capítulo, conclui-se que a operadora não apresenta um total despreparo em 

relação ao enfrentamento das consequências dos eventos de seca considerados nesta pesquisa, 

já que apresentou um alto índice de resiliência (Figura 25). 

Além disso, a partir da análise do alcance das dimensões do modelo (Figura 26), é 

possível visualizar quais dimensões precisam de uma melhoria, o que consequentemente, 

possibilita a priorização de ações focadas onde realmente são necessárias. Para o DAE S.A – 

Água e Esgoto, é importante ações focadas principalmente nos indicadores da dimensão 

“desenvoltura”, porém, apesar de terem apresentado um resultado alto no índice, as dimensões 

“robustez” e “recuperação” também precisam de atenção, já que estas não apresentaram um 

alcance de 100% do seu potencial. 

Após a aplicação e análise dos resultados do modelo elaborado, foi realizada sua 

validação juntamente com a operadora, como será apresentado no item 5.5. 

5.5 AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DO MODELO 

A análise e validação do modelo ocorreu por meio de uma oficina (item 5.5.1) com a 

participação da operadora DAE S.A. – Água e Esgoto e posteriormente pela aplicação de um 

formulário à operadora (item 5.5.2), como mostra a Figura 27. 

Figura 27. Fluxograma da estrutura do item 5.5 

 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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5.5.1 OFICINA PARA AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DO MODELO 

A oficina foi realizada na plataforma GoogleMeet no dia 10 de junho de 2021, onde 

primeiramente, foi apresentada a pesquisa e sua metodologia e em seguida os resultados e o 

índice de resiliência calculado. A partir disso, foi realizada uma discussão sobre o modelo e 

seus indicadores, abordando os seguintes aspectos: a relevância que o modelo apresentou para 

a operadora; a facilidade de compreensão e entendimento do modelo; a possibilidade de ser 

aplicado em outras operadoras de diferentes contextos; e a representatividade do modelo, ou 

seja, se ele captou ou não sua realidade.  

Com isso, foi possível concluir que o modelo elaborado é relevante para a operadora, 

visto que os indicadores têm potencial para auxiliar internamente na visualização do seu 

desempenho geral, podendo ser útil também para elaboração do plano de saneamento. 

 Em relação à facilidade de compreensão do modelo, conclui-se que somente a planilha 

com os indicadores, como foram enviados, pode dificultar sua compreensão, sendo, portanto, 

necessário um trabalho introdutório, como, por exemplo, uma oficina ou material adicional que 

explique detalhadamente o modelo e seus indicadores. Foi sugerido pela operadora que esta 

introdução fosse realizada por meio de uma vídeo aula, o que facilitaria o alcance de outras 

operadoras, sem necessariamente depender de um horário em comum a todos, e até mesmo 

replicar na mesma, sendo que equipes ou indivíduos poderiam assisti-la em momentos 

diferentes. 

 A operadora entendeu que o modelo captou sua realidade, sendo que o resultado seria 

útil para os gestores e tomadores de decisão, além da possibilidade de ser facilmente aplicada 

em outras. Além disso, foi sugerido a elaboração de um material síntese (Apêndice F) para 

divulgação dos resultados da aplicação do modelo para a operadora.  

5.5.2 – FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DO MODELO 

O formulário elaborado para avaliação e validação do modelo (Apêndice D) foi enviado 

posteriormente à oficina (item 5.5.1) para a equipe que respondeu os indicadores do modelo 

(item 5.4). No total de 10 pessoas pertencentes à equipe, foram obtidas um total de 7 respostas 

ao formulário e seus resultados serão apresentados nos parágrafos seguintes.  

Para a avaliação do modelo, os participantes deveriam atribuir uma nota de 1 a 5 (sendo 

1 a menor nota e 5 a maior nota), para relevância, compreensão, adaptabilidade e 

representatividade do modelo.  

Em relação à relevância, 71,43% dos participantes atribuíram a nota 4 e 28,57% 

atribuíram a nota 3; em relação à compreensão, 85,71% atribuíram a nota 3 e 14,29% a nota 4; 
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para a adaptabilidade, 42,86% atribuíram a nota 3, 28,57% a nota 4 e 28,57% a nota 5; para a 

representatividade, 57,14% atribuíram a nota 4, 28,57% a nota 3 e 14,29% a nota 5 (Figura 28). 

Figura 28. Avaliação do modelo elaborado (%) 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 Sendo assim, no geral, o modelo apresentou notas maiores que 3 em todas as 

características analisadas, podendo ser considerado relevante, adaptável e representativo para a 

operadora e uma facilidade média de compreensão. 

Em relação à compreensão, como discutido na oficina realizada, o modelo foi enviado 

para a operadora sem uma introdução de como este foi elaborado, sendo apenas enviado os 

indicadores e sua descrição, para que não houvesse influência nas respostas e notas atribuídas 

pelos participantes. Porém, isto pode ter dificultado o entendimento, resultando em 

aproximadamente 85% das notas no valor 3 atribuídas para este item na avaliação do modelo 

(Figura 28). 

No geral, pode-se considerar que o modelo de avaliação de resiliência elaborado é 

representativo, já que 71,43% da equipe participante concordaram com o índice de resiliência 

no valor de 78,7 resultante da aplicação do modelo (item 5.4), como mostra a Figura 29. 
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Figura 29. Representatividade do índice de resiliência (%) 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Além do modelo elaborado, o formulário também avaliou os indicadores que o 

compõem, a fim de analisar sua relevância, sua facilidade de compreensão e sua 

representatividade. Sendo assim, os próximos parágrafos mostrarão os resultados desta análise 

para os indicadores e o Apêndice E apresenta as respostas do formulário. 

A Tabela 9 apresenta os resultados da análise dos indicadores, em termos de nota média 

para a relevância, nota média para a compreensão e o percentual de respondentes que 

concordaram com o resultado do indicador, ou seja, a representatividade deste indicador. 

Tabela 9. Avaliação e validação dos indicadores (continua...) 

Código INDICADOR  
Relevância 

(Média) 

Compreensã

o (Média) 

Representatividad

e (%) 

IND01 
Armazenamento de peças de reposição 

e manutenção de equipamentos 
4,14 4 71,43 

IND02 
Redundância de mananciais para 

captação 
4,86 4,29 100 

IND03 Suficiência de barragens 4,57 4,43 71,43 

IND04 
Reciclagem e reutilização de água no 

sistema operacional 
4,71 4,43 57,14 

IND05 Diversidade de fontes para a captação 4,14 4,43 71,43 

IND06 Reparos proativos de infraestruturas 4,71 4 85,71 

IND07 Reparos proativos de redes de água 4,86 4,29 71,43 

IND08 Sistema operacional 4,29 3,71 42,86 

IND09 
Construção e modernização de 

infraestruturas 
4,71 4,14 71,43 

IND10 Resposta de emergência 4,86 4,14 71,43 

IND11 
Treinamento de equipe para resposta 

de emergência 
4,14 4 100 

 

71,43 

14,29 

14,29 

Concordo Não concordo nem discordo Discordo
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Tabela 9. Avaliação e validação dos indicadores (continuação) 

Código INDICADOR  
Relevância 

(Média) 

Compreensã

o (Média) 

Representatividad

e (%) 

IND12 Controle de perdas 4,57 4,14 71,43 

IND13 
Continuidade dos serviços de 

abastecimento de água 
4,86 4,43 85,71 

IND14 
Geradores de energia elétrica para 

falhas no sistema 
4,29 4,29 57,14 

IND15 
Equipe de emergência para eventos 

climáticos extremos 
4 3,86 71,43 

IND16 Monitoramento de mananciais 4,71 4,14 71,43 

IND17 Comunicação e transparência 4,57 4,14 71,43 

IND18 

Compartilhamento de informações 

com outras operadoras para mitigar 

situações de crise 

4,43 4,14 85,71 

IND19 
Medidas de restrições no uso da água 

durante um evento climático extremo 
4,57 4,14 85,71 

IND20 
Políticas públicas capazes de lidar com 

cenários extremos 
4,43 4 71,43 

IND21 Plano de segurança hídrica 4,71 4,14 71,43 

IND22 
Aspectos de mudança climática no 

plano de segurança hídrica 
4,43 4 71,43 

IND23 
Aspectos de resiliência e aprendizados 

no plano de segurança hídrica 
4,43 4 57,14 

IND24 
Programas e ações de conservação e 

preservação da água 
4,71 4,43 85,71 

IND25 
Informações e cenários climáticos no 

planejamento 
4,57 4 57,14 

IND26 
Restauração e preservação de 

ecossistemas 
4,57 4,29 57,14 

IND27 Projeções de demanda futura 4,86 4,29 71,43 

IND28 
Coleta e tratamento de água da chuva 

para aumentar o suprimento de água 
3,86 3,57 100 

IND29 Planejamento integrado 5 4,29 71,43 

IND30 
Campanhas/Ações para incentivar a 

reciclagem e reutilização de água 
4,71 4,57 71,43 

IND31 
Campanhas/Ações para 

conscientização e sensibilização 
4,71 4,43 85,71 

IND32 
Campanhas/Ações para coleta de água 

da chuva 
3,86 3,86 85,71 

IND33 Investimento em pesquisa científica 4 3,86 71,43 

Fonte: Autora, 2022. 

Em relação à relevância dos indicadores para o modelo, todos receberam nota maior que 

3, sendo que 87,8% receberam nota maior que 4. Os indicadores considerados mais relevantes 

foram: IND29, IND02 e IND07, já os menos relevantes foram: IND33, IND28 e IND32. A 

Figura 30 apresenta as médias recebidas para cada indicador em relação à sua relevância, em 

ordem decrescente. 
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Figura 30. Relevância dos indicadores IND01 a IND33 em ordem crescente 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Para a compreensão dos indicadores, todos receberam notas maiores que 3, sendo que 

63,3% receberam notas maiores que 4. Os indicadores que apresentaram maior facilidade de 

compreensão foram: IND30, IND03 e IND04, os que apresentaram menor facilidade de 

compreensão foram: IND33, IND08 e IND28. A Figura 31 apresenta as médias das notas 

recebidas para cada indicador em relação à sua compreensão, em ordem decrescente. 
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Figura 31. Compreensão dos indicadores IND01 a IND33 em ordem decrescente 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Quando questionados sobre concordar ou não com o resultado do indicador, no geral, a 

maioria dos respondentes disseram concordar, sendo portando que todos os indicadores 

apresentaram uma maior porcentagem de “concordo” do que de “não concordo nem discordo” 

e “discordo”. Os indicadores IND02, IND11 e IND28 foram os mais representativos, já os 

indicadores IND25, IND26 e IND08 foram os menos representativos (Figura 32). 
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Figura 32. Representatividade dos indicadores IND01 a IND33 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

 Sendo assim, o modelo e seus indicadores podem ser considerados como relevantes, 

representativos e adaptáveis. Em relação à compreensão (Figura 31), apesar de os resultados 

estarem no geral acima da média, foi a questão que apresentou os menores valores, o que pode 

ter acontecido pelo fato de que a operadora recebeu os indicadores sem nenhuma explicação 

prévia, porém, esta questão pode ser resolvida por meio de um trabalho introdutório com os 

participantes. 
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6 CONCLUSÕES 

Diante do contexto dos eventos extremos e principalmente das questões relacionadas 

com a seca e crise hídrica, é importante que as operadoras de abastecimento de água incorporem 

o conceito de resiliência em sua gestão, sendo que, independentemente de apresentarem uma 

institucionalização ou uma política com enfoque na temática, é essencial que busquem ações 

com objetivo de aumentar a resiliência, como as práticas e indicadores apresentados nesta 

pesquisa. 

Neste sentido, o modelo de avaliação de resiliência elaborado auxilia as operadoras de 

abastecimento de água a enfrentarem este problema, já que além de permitir uma análise da 

resiliência total, também possibilita a visualização dos pontos que apresentaram maior 

vulnerabilidade, ou seja, aqueles que precisam de mais atenção, se classificando, portanto, 

como uma ferramenta importante na tomada de decisão e priorização de ações.  

Para responder às perguntas de pesquisa levantadas no item 1.1, este trabalho mostrou 

como avaliar a resiliência dos serviços de abastecimento de água frente a eventos de seca, por 

meio da elaboração do modelo de avaliação, atingindo assim, o objetivo geral desta pesquisa. 

Além disso, o item 5.1.2 apresentou os impactos potenciais das mudanças climáticas sobre o 

setor, como, por exemplo, os eventos de seca; e os itens 5.1.4 e 5.2.2 apresentaram as práticas 

que tornam os sistemas mais resilientes. 

Considerando a existência de pouco material com esta temática para o contexto e 

realidade brasileira, -o que foi apontado como pressuposto e parte das perguntas de pesquisa-, 

o modelo elaborado se faz importante na esfera nacional. Além disso, foi considerado fácil de 

se adaptar e aplicar para o contexto de outras operadoras além do DAE S.A. - Água e Esgoto, 

onde foi aplicada.   

Em relação aos objetivos específicos, todos eles foram cumpridos, por meio do 

levantamento dos impactos potenciais das mudanças climáticas no setor, tendo seu foco na 

questão da seca, apontada pela literatura como um efeito destas mudanças. Também foram 

identificadas as dimensões e os indicadores para elaboração do modelo, sendo que as práticas 

levantadas foram adaptadas para compor tais indicadores. E por fim, a resiliência da operadora 

em estudo foi calculada e analisada, a fim de realizar uma discussão sobre a temática.  

Com base na avaliação e validação do modelo elaborado, realizada juntamente com a 

operadora, conclui-se que o modelo apresentou ser relevante para a operadora onde foi aplicado, 

representativo para seu contexto e adaptável para ser aplicado em outras operadoras. Porém, 

mostrou-se necessário que quando aplicado, o modelo seja acompanhado de uma introdução e 
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explicação, que pode ser feita, por exemplo, por meio de um documento com instruções ou uma 

vídeo aula explicativa. 

Por fim, conclui-se que o modelo se mostrou útil para a operadora em estudo e possível 

de ser aplicado em outras de diferentes contextos, possibilitando que o índice de resiliência 

possa ser comparado entre elas e também suas dimensões, indicadores e práticas. Sendo assim, 

seria possível ainda estabelecer um sistema de benchmarking, considerando a importância de a 

temática ser discutida em nível regional e não somente local.  

Considerando que não existe um modelo consolidado para avaliação de resiliência dos 

sistemas de abastecimento de água, como mostrado ao longo deste documento, ressalta-se a 

originalidade deste trabalho. Além disso, por não existirem modelos parecidos, destaca-se os 

desafios encontrados para elaboração deste, sendo necessário levantar uma grande quantidade 

de informações na tentativa de elaborar indicadores que englobassem todo o sistema de 

abastecimento. Aponta-se também como desafio encontrado, a incerteza sobre a suficiência dos 

indicadores elaborados, sendo que esta dúvida só será sanada a partir da aplicação do modelo 

em outras operadoras e dos ajustes feitos a partir disso. 

Um outro desafio a ser destacado é que para análise do modelo pela operadora de 

abastecimento de água, onde foi aplicado o formulário de avaliação e validação, os setores que 

participaram deste processo foram: Mananciais, Licenciamento Ambiental, Laboratório, 

Saneamento e Recursos Hídricos. Entende-se que é importante que outros setores da empresa, 

principalmente a operação, participe do processo, visto que estes são quem estão mais próximos 

dos problemas da operadora no dia a dia. 

Ressalta-se ainda, a contribuição metodológica desta pesquisa, visto que a metodologia 

elaborada para definição dos indicadores de avaliação de resiliência passou por diversas etapas 

e metodologias associadas, embasados tanto na literatura quanto em documentos técnicos. 

SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 Para pesquisas futuras sugere-se a expansão do modelo, incluindo indicadores não 

apenas relacionados à seca, mas que englobe outros eventos extremos, principalmente aqueles 

relacionados a inundações. Sugere-se também um destaque maior para indicadores relacionados 

à água bruta, levando em consideração sua importância dentro do sistema.  

 Além disso, sugere-se que o modelo seja aplicado e validado em outras operadoras, já 

que nesta pesquisa, esta etapa foi realizada apenas com o DAE S.A de Jundiaí, permitindo 

assim, visões e opiniões diferentes, o que possibilita, portanto, uma melhoria e refinamento do 

modelo e seus indicadores.  
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 Por fim, sugere-se que o modelo seja aplicado visando a elaboração de um sistema de 

benchmarking, possibilitando o compartilhamento de informações e ajuda mútua entre as 

operadoras do setor, fazendo que assim, a resiliência aumente de uma forma conjunta a partir 

dos esforços destas operadoras.   
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APÊNDICE A – CARTA CONVITE 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS 

DEPARTAMENTO DE HIDRÁULICA E SANEAMENTO 

 

São Carlos, 10 de setembro de 2019 

 

Ao Departamento de Água e Esgoto – DAE 

Prezado Martim de França Silveira Ribeiro, 

 

 A ausência dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário agrava os problemas 

sociais, ambientais e econômicos. Além disso, fere o direito fundamental à saúde e meio 

ambiente sadio. Preocupado com esta questão, o Brasil é signatário dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, que tem entre suas metas a universalização do acesso à água 

potável e esgotamento sanitário. 

Entre os fatores agravantes dos desafios para o cumprimento estas metas, destacam-se 

os cenários de variabilidade e/ou mudança climática, onde problemas antigos poderão ser 

agravados e novas dificuldades surgirão devido à vulnerabilidade dos recursos. Isto irá 

aumentar os riscos sobre a estrutura física dos sistemas de águas e de seus serviços associados. 

Diante desta problemática, um conceito chave para se conceber um modelo de avaliação 

do sistema de abastecimento de água em relação às variabilidades e mudanças climáticas é o da 

resiliência, que mostra o quanto um sistema é capaz de se reorganizar, aprender e se adaptar 

diante dos efeitos de perturbações (climáticas). 

Sendo assim, este trabalho visa o desenvolvimento de um modelo de avaliação de 

resiliência do sistema de abastecimento de água frente às mudanças climáticas de forma 

sistêmica e o diagnóstico das práticas relacionados aos serviços de água. 

O projeto será coordenado pela Escola de Engenharia de São Carlos – Universidade de 

são Paulo (EESC/USP), e realizado em parceria com a Faculdade de Saúde Pública - 

Universidade de São Paulo (FSP/USP), Instituto de Astronomia, Geofísica, e Ciências 

Atmosféricas – Universidade de São Paulo (IAG/USP), Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto (FEA-RP/USP), Universidade de Stuttgart 

(Alemanha) e a Universidade de Michigan (Estados Unidos). 
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O projeto de pesquisa tem caráter aplicado e deseja-se uma participação ativa da 

operadora na concepção e na aplicação do modelo a ser desenvolvido, o que irá gerar um 

produto real e útil. Ou seja, espera-se que a pesquisa não seja apenas uma coleta de dados dos 

municípios, mas, que seja um produto que tenha utilidade. Os resultados almejados irão 

contribuir significativamente para análise de risco da empresa frente às mudanças climáticas. 

Sendo assim, será possível definir medidas mais eficientes de adaptação, reduzindo desta forma, 

sua vulnerabilidade e aumentando sua resiliência. É importante ressaltar que essa pesquisa irá 

beneficiar não apenas a empresa, que estará mais preparada diante dos possíveis eventos 

climáticos, mas toda a população do município atendida por ela. 

Nesse sentido, gostaríamos de convidar o DAE para ser parceiro desse projeto de 

pesquisa aplicado para a construção da plataforma de avaliação de resiliência do setor de 

saneamento. Em anexo, segue o resumo executivo do projeto em questão. 

  

Atenciosamente, 

Prof. Tadeu Malheiros 

Nayara L. Jorge 

Escola de Engenharia de São Carlos/USP 
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS 

DEPARTAMENTO DE HIDRÁULICA E SANEAMENTO 

 

Município:                                                                                       Operadora: 

População:                                                                                       População atendida: 

Possui Plano de Saneamento: ( ) Sim ( ) Não ( ) Em elaboração           Ano: 

Responsável técnico ETA:                                                              Contato: 

Responsável técnico ETE:                                                              Contato: 

Ano de construção das unidades:                               ETA:                                           ETE: 

Sistema de Tratamento ETA: 

Sistema de Tratamento ETE: 

 

Questionário de Percepção - NUPS-EESC-USP 

1. O município sofreu com a crise hídrica de 2013-2015? 

SIM 

NÃO 

Se a resposta for SIM, dar prosseguimento ao primeiro bloco: 

 

BLOCO I - Crise Hídrica (2013-2015) 

1.1. A operadora tomou algumas dessas medidas para amenizar os impactos negativos causados 

pela crise hídrica? 

● Alterou os horários de funcionamento dos sistemas de tratamento; 

● Alterou algum processo de sua operação; 
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● Deixou de atender algum parâmetro de qualidade; 

● Tomou medidas para evitar os riscos com novas crises; 

● Fez alterações estruturais nos sistemas de tratamento; 

● Se outras, indicar: 

1.2. Os impactos da crise hídrica foram convertidos em termos de tarifa?  

 SIM, de forma temporária; 

 SIM, de forma permanente; 

 NÃO, de forma temporária; 

 NÃO, de forma permanente; 

1.3. Qual etapa de tratamento foi mais afetada pela crise hídrica? 

 

BLOCO II - Mudanças climáticas e Resiliência  

2. A operadora considera que incorpora o conceito de resiliência no seu cotidiano? 

SIM, pois nossa operação considera todas as normas técnicas vigentes 

SIM, pois nossas ações são pautadas nos preceitos da sustentabilidade 

SIM, pois nosso sistema e operação está preparado para momentos críticos 

NÃO, pois nosso sistema e operação ainda precisam de adequações 

NÃO, pois nossas ações ainda não são pautadas na sustentabilidade 

3. A empresa busca se espelhar nas boas práticas e rankings nacionais de atendimento do serviço de 

saneamento por parte das operadoras (públicas e privadas) utilizando para isso os preceitos do 

Benchmarking?  

SIM, utilizamos tal ferramenta de forma ampla 

SIM, mas a utilizamos de modo restrito 

NÃO, não utilizamos tal ferramenta 
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NÃO, pois não conhecemos tal ferramenta 

NÃO, pois o sistema e operação não são preparados para momentos críticos 

4. Como a operadora enxerga o atendimento de seu serviço nas áreas de vulnerabilidade social? Acredita 

que suas metas e objetivos são focados para a universalização desses serviços? 

5. A operadora considera importante observar os efeitos das mudanças climáticas/Eventos Climáticos 

Extremos em sua gestão e operação? 

6. Como é realizado o monitoramento da disponibilidade hídrica? 

7. A operadora investe em novas tecnologias considerando os eventos climáticos extremos? 

8. A operadora investe em cursos de capacitação e treinamento para os funcionários voltados para 

atender eventos climáticos extremos? 

9. Possui modelo de gestão de riscos para identificar os setores de distribuição mais críticos em caso de 

baixa disponibilidade hídrica?
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APÊNDICE C - PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO DA RBS 

Protocolo de Avaliação da Revisão Bibliográfica Sistemática 

Título País 
Ano de 

publicação 
Autor Periódico Tipo 

Processo 1 Processo 2 

Critérios de inclusão Critérios de análise 

A B C Impactos Atributos Práticas 

 

 

 

 

 

 

 

 



97 
 

APÊNDICE D – FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DO 

MODELO 

 

FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DO MODELO DE AVALIAÇÃO DE 

RESILIÊNCIA DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA FRENTE A EVENTOS CLIMÁTICOS 

EXTREMOS 

Este questionário foi elaborado com o objetivo de avaliar e validar o modelo elaborado 

para avaliação de resiliência dos sistemas de abastecimento de água frente a eventos 

climáticos extremos. Seu feedback é muito importante e nos ajudará a melhorar o modelo. 

Qualquer dúvida, envie um e-mail para nayara.ljorge@usp.br 

*Obrigatório 

1. Nome * 

 

 

 

 

 

2. Cargo * 

 

 

 

 

 

3. E-mail * 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:nayara.ljorge@usp.br
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4. * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

 

5. Você concorda com o resultado do Índice de Resiliência da operadora DAE-Jundiaí 

apresentado na imagem abaixo? * 

 

Marcar apenas uma oval. 

78,7

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 65 70 75 80 85 90 95 100
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6. Comentários/Sugestões para o Modelo de Avalição de Resiliência 

 

IND01 - Armazenamento de peças de reposição e manutenção de equipamentos 

Situação quanto à existência ou não do armazenamento de peças de reposição e manutenção de 

equipamentos (por exemplo bombas, motores, geradores, etc.). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

7. IND01 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 
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8. Você concorda com o resultado do IND01 apresentado na imagem abaixo? * 

 

Marcar apenas uma oval. 

 

9. Comentários/Sugestões para o IND01 

 

IND02 - Redundância de mananciais para captação 

Situação quanto à suficiência ou não dos mananciais existentes para captação (se consegue 

atender a demanda da população em situações normais ou em situações de eventos extremos). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a suficiência (1,0); em partes 

(0,5); e insuficiência (0). 

10. IND02 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

11. Você concorda com o resultado do IND02 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 
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12. Comentários/Sugestões para o IND02 

 

IND03 - Suficiência de barragens 

Situação quanto à suficiência ou não das barragens existentes para atender a demanda da 

população (se consegue atender a demanda da população em situações normais ou em situações 

de eventos extremos). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a suficiência (1,0); em partes 

(0,5); e insuficiência (0). 

13. IND03 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

14. Você concorda com o resultado do IND03 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

15. Comentários/Sugestões para o IND03 
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IND04 - Reciclagem e reutilização de água no sistema operacional 

Situação quanto à realização ou não de reciclagem e reutilização de água em seu sistema 

operacional. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a realização (1,0); em partes 

(0,5); e não realização (0). 

16. IND04 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

 

17. Você concorda com o resultado do IND04 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

18. Comentários/Sugestões para o IND04 

 

IND05 - Diversidade de fontes para a captação 

Situação quanto à existência ou não de mais de um tipo de fonte que a operadora possui para 

captação (Ex.: superficial, subterrâneo). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); e 

inexistência (0). 
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19. IND05 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

20. Você concorda com o resultado do IND05 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

21. Comentários/Sugestões para o IND05 

 

IND06 - Reparos proativos de infraestruturas 

Situação quanto à existência ou não da realização de reparos proativos em todas as suas 

infraestruturas. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

22. IND06 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 
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23. Você concorda com o resultado do IND06 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

24. Comentários/Sugestões para o IND06 

 

IND07 - Reparos proativos de redes de água 

Situação quanto à realização ou não de reparos proativos em todas as suas redes de água. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

25. IND07 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

26. Você concorda com o resultado do IND07 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 
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27. Comentários/Sugestões para o IND07 

 

IND08 - Sistema operacional 

Situação quanto à existência ou não de melhorias no seu sistema operacional. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

28. IND08 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

29. Você concorda com o resultado do IND08 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

30. Comentários/Sugestões para o IND08 

 

IND09 - Construção e modernização de infraestruturas 
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Situação quanto a priorização ou não de construção e modernização de infraestruturas para 

melhor gerenciar o abastecimento, como por exemplo reservatórios de contingência de seca e 

poços. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a priorização (1,0); em partes 

(0,5); e não priorização (0). 

31. IND09 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

32. Você concorda com o resultado do IND09 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

33. Comentários/Sugestões para o IND09 

 

IND10 - Resposta de emergência 

Situação quanto à existência ou não de uma abordagem para resposta de emergência (de 

qualquer tipo). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

34. IND10 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 
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35. Você concorda com o resultado do IND10 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

36. Comentários/Sugestões para o IND10 

 

 

IND11 - Treinamento de equipe para resposta de emergência 

Situação quanto à existência ou não de treinamento da equipe para respostas de emergência (de 

qualquer tipo). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

37. IND11 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 



 

108  

 

38. Você concorda com o resultado do IND11 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

39. Comentários/Sugestões para o IND11 

 

IND12 - Controle de perdas 

Situação quanto à existência ou não de planos e ações sobre controle de perdas. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

40. IND12 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

41. Você concorda com o resultado do IND12 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

42. Comentários/Sugestões para o IND12 

 

IND13 - Continuidade dos serviços de abastecimento de água 

Situação quanto à continuidade ou não dos serviços de abastecimento de água. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a continuidade (1,0); em 

partes (0,5); e intermitência (0). 

43. IND13 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

44. Você concorda com o resultado do IND13 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

45. Comentários/Sugestões para o IND13 
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IND14 - Geradores de energia elétrica para falhas no sistema 

Situação quanto à utilização ou não de geradores de energia elétrica para o caso de falhas no 

sistema. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a utilização (1,0); em partes 

(0,5); e não utilização (0). 

 

46. IND14 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

47. Você concorda com o resultado do IND14 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

48. Comentários/Sugestões para o IND14 

 

IND15 - Equipe de emergência para eventos climáticos extremos 

Situação quanto à existência ou não de uma equipe de emergência que possa ser acionada em 

caso de eventos climáticos extremos. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 
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49. IND15 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

50. Você concorda com o resultado do IND15 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

51. Comentários/Sugestões para o IND15 

 

IND16 - Monitoramento de mananciais 

Situação quanto à realização do monitoramento constante dos seus mananciais. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

52. IND16 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

53. Você concorda com o resultado do IND16 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

54. Comentários/Sugestões para o IND16 

 

 

 

IND17 - Comunicação e transparência 

Situação quanto à existência ou não de comunicação e transparência sobre possíveis eventos 

extremos. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

54. IND17 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

55. Você concorda com o resultado do IND17 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 
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56. Comentários/Sugestões para o IND17 

 

IND18 - Compartilhamento de informações com outras operadoras para mitigar situações 

de crise 

Situação quanto à existência ou não de compartilhamento de informações entre as operadoras 

visando mitigar situações de crise. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

57. IND18 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

58. Você concorda com o resultado do IND18 apresentado na imagem abaixo? * 

 

Marcar apenas uma oval. 

 

59. Comentários/Sugestões para o IND18 



 

114  

 

IND19 - Medidas de restrições no uso da água durante um evento climático extremo 

Situação quanto à existência ou não de medidas de restrições no uso da água durante um evento 

climático extreme. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

60. IND19 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

61. Você concorda com o resultado do IND19 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

62. Comentários/Sugestões para o IND19 

 

IND20 - Políticas públicas capazes de lidar com cenários extremos 

Situação quanto à existência ou não de políticas públicas capazes de lidar com cenários 

extremos. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

63. IND20 * 
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Marcar apenas uma oval por linha. 

 

64. Você concorda com o resultado do IND20 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

65. Comentários/Sugestões para o IND20 * 

 

IND21 - Plano de segurança hídrica 

Situação quanto à existência ou não de um plano que visa a segurança hídrica. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

 

66. IND21 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

67. Você concorda com o resultado do IND21 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

68. Comentários/Sugestões para o IND21 

 

 

IND22 - Aspectos de mudança climática no plano de segurança hídrica 

Situação quanto à inclusão ou não de aspectos de mudança climática e eventos climáticos 

extremos no plano de segurança hídrica. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a inclusão (1,0); em partes 

(0,5); e não inclusão (0). 

69. IND22 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

70. Você concorda com o resultado do IND22 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

71. Comentários/Sugestões para o IND22 

 

 

IND23 - Aspectos de resiliência e aprendizados no plano de segurança hídrica 

Situação quanto à inclusão ou não de aspectos de resiliência e aprendizados no plano de 

segurança hídrica. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a inclusão (1,0); em partes 

(0,5); e não inclusão (0). 

72. IND23 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

73. Você concorda com o resultado do IND23 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 
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74. Comentários/Sugestões para o IND23 

 

IND24 - Programas e ações de conservação e preservação da água 

Situação quanto à existência ou não de programas e ações de conservação e preservação da 

água em seus mananciais. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

75. IND24 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

76. Você concorda com o resultado do IND24 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

77. Comentários/Sugestões para o IND24 

 

IND25 - Informações e cenários climáticos no planejamento 
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Situação quanto à utilização ou não de informações e cenários climáticos (informações 

históricas, projeções futuras, modelos hidrometeorológicos, etc.) para o planejamento. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a utilização (1,0); em partes 

(0,5); e não utilização (0). 

 

78. IND25 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

79. Você concorda com o resultado do IND25 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

80. Comentários/Sugestões para o IND25 

 

IND26 - Restauração e preservação de ecossistemas 

Situação quanto a realização ou não de ações para restaurar e preservar ecossistemas. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a realização (1,0); em partes 

(0,5); e não realização (0). 

81. IND26 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 
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82. Você concorda com o resultado do IND26 apresentado na imagem abaixo? 

Marcar apenas uma oval. 

 

83. Comentários/Sugestões para o IND26 

 

IND27 - Projeções de demanda futura 

Situação quanto à existência ou não de um planejamento com projeções de demanda futura. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

84. IND27 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

85. Você concorda com o resultado do IND27 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

86. Comentários/Sugestões para o IND27 

 

 

IND28 - Coleta e tratamento de água da chuva para aumentar o suprimento de água 

Situação quanto à existência ou não de coleta e tratamento da água da chuva para aumentar o 

suprimento de água da operadora. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

87. IND28 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

88. Você concorda com o resultado do IND28 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 



 

122  

 

89. Comentários/Sugestões para o IND28 

 

IND29 - Planejamento integrado 

Situação quanto à existência ou não de um planejamento integrado com o governo municipal, 

estadual e federal; comitês de bacias hidrográficas; e outros atores sobre os recursos hídricos e 

cenários climáticos futuros. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

90. IND29 * 

         Marcar apenas uma oval por linha. 

 

91. Você concorda com o resultado do IND29 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

92. Comentários/Sugestões para o IND29 

 

IND30 - Campanhas/Ações para incentivar a reciclagem e reutilização de água 
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Situação quanto à realização ou não de campanhas/ações para incentivar seus usuários a reciclar 

e reutilizar a água. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a realização (1,0); em partes 

(0,5); e não realização (0). 

93. IND30 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

94. Você concorda com o resultado do IND30 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

95. Comentários/Sugestões para o IND30 

 

IND31 - Campanhas/Ações para conscientização e sensibilização 

Situação quanto à realização ou não de campanhas/ações para conscientização e sensibilização 

dos seus usuário. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a realização (1,0); em partes 

(0,5); e não realização (0). 

96. IND31 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 
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97. Você concorda com o resultado do IND31 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

98. Comentários/Sugestões para o IND31 

 

IND32 - Campanhas/Ações para coleta de água da chuva 

Situação quanto à existência ou não de campanhas/ações para incentivar seus usuários a coletar 

água da chuva para reutilização. 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

99. IND32 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

100. Você concorda com o resultado do IND32 apresentado na imagem abaixo? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 

101. Comentários/Sugestões para o IND32 

IND33 - Investimento em pesquisa científica 

Situação quanto à existência ou não de investimentos (financeiro ou não) em pesquisa cientifica 

sobre as mudanças climáticas e resiliência (ex.: parcerias com universidades). 

Resposta: Indicador proveniente da atribuição de ponderação para a existência (1,0); em partes 

(0,5); e inexistência (0). 

102. IND33 * 

Marcar apenas uma oval por linha. 

 

103. Você concorda com o resultado do IND33 apresentado na imagem abaixo? * 

Marcar apenas uma oval. 

 

104. Comentários/Sugestões para o IND33 
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APÊNDICE E - RESPOSTAS DO FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO E 

VALIDAÇÃO DO MODELO 

Participantes 1 2 3 4 5 6 7 

Modelo de 

Avaliação de 

Resiliência  

Características Respostas 

 Relevância 4 4 3 4 4 3 4 

 Compreensão 3 3 3 3 3 3 4 

 Adaptabilidade 3 5 5 3 4 3 4 

Representativid

ade 
4 5 3 4 4 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do Índice de 

Resiliência? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

Indicadores 

IND01 

Relevância 3 5 4 4 5 4 4 

Compreensão 3 5 5 5 3 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND01? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

IND02 

Relevância 5 5 5 5 5 5 4 

Compreensão 3 5 5 5 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND02? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

IND03 

Relevância 4 5 4 5 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 5 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND03? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Discordo 

IND04 

Relevância 5 5 5 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 4 4 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND04? 

Concordo 

Nem 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo Concordo Concordo Concordo Discordo 

IND05 

Relevância 3 5 3 4 5 5 4 

Compreensão 5 5 5 4 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND05? 

Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND06 

Relevância 5 5 5 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 4 3 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND06? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Discordo 

IND07 

Relevância 5 5 5 5 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 5 4 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND07? 

Discordo Concordo Concordo Concordo Concordo Discordo Concordo 

IND08 Relevância 5 5 3 4 5 4 4 
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Compreensão 3 5 3 4 4 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND08? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

IND09 

Relevância 5 5 5 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 4 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND09? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND10 

Relevância 5 5 5 4 5 5 5 

Compreensão 4 5 5 3 4 3 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND10? 

Concordo Concordo Discordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND11 

Relevância 5 5 3 4 3 5 4 

Compreensão 3 5 5 4 3 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND11? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

IND12 

Relevância 5 5 5 3 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 4 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND12? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo Discordo Concordo 

IND13 

Relevância 5 5 5 5 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 5 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND13? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND14 

Relevância 5 5 3 3 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 3 5 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND14? 

Concordo Discordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND15 

Relevância 5 5 3 3 4 5 3 

Compreensão 4 5 5 3 4 3 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND15? 

Discordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo 

IND16 

Relevância 5 5 5 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 5 3 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND16? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

IND17 
Relevância 5 5 4 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 5 2 4 
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Você concorda 

com o resultado 

do IND17? 

Discordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND18 

Relevância 5 5 5 3 4 5 4 

Compreensão 4 5 5 3 5 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND18? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND19 

Relevância 5 5 5 4 5 4 4 

Compreensão 4 5 5 3 5 3 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND19? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND20 

Relevância 5 5 5 4 4 5 3 

Compreensão 5 5 5 4 4 2 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND20? 

Discordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND21 

Relevância 5 5 5 3 5 5 5 

Compreensão 4 5 5 3 4 3 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND21? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

IND22 

Relevância 5 5 3 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 3 4 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND22? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND23 

Relevância 5 5 3 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 3 4 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND23? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND24 

Relevância 5 5 5 3 5 5 5 

Compreensão 4 5 5 3 5 4 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND24? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND25 

Relevância 5 5 4 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 4 3 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND25? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo 

IND26 

Relevância 5 5 5 3 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 3 5 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND26? 

Não 

concordo 
Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 
Discordo 
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nem 

discordo 

nem 

discordo 

IND27 

Relevância 5 5 5 5 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 4 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND27? 

Discordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND28 

Relevância 5 5 3 3 3 5 3 

Compreensão 5 5 3 3 3 3 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND28? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

IND29 

Relevância 5 5 5 5 5 5 5 

Compreensão 5 5 5 4 4 2 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND29? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND30 

Relevância 5 5 5 3 5 5 5 

Compreensão 5 5 5 3 5 4 5 

Você concorda 

com o resultado 

do IND30? 

Discordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND31 

Relevância 5 5 5 4 5 5 4 

Compreensão 4 5 5 4 5 4 4 

Você concorda 

com o resultado 

do IND31? 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

IND32 

Relevância 5 5 3 3 3 5 3 

Compreensão 4 5 5 3 3 4 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND32? 

Concordo Concordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 

IND33 

Relevância 5 5 3 3 4 5 3 

Compreensão 4 5 5 3 4 3 3 

Você concorda 

com o resultado 

do IND33? 

Concordo Discordo Concordo Concordo Concordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 
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APÊNDICE F – RELATÓRIO SÍNTESE PARA DIVULGAÇÃO NO DAE S.A. -

ÁGUA E ESGOTO 
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